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Famílias se mobilizam para encarar taxação
de fundos
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Adriana Cotias De São Paulo

Cerca de R$ 600 bilhões em recursos em fundos
fechados exclusivos ou reservados a poucos
investidores estão na mira do governo para aumentar
a arrecadação pública. Se o plano do ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, seguir o script dos
ensaios de legislaturas anteriores, carteiras usadas
pelas famílias endinheiradas para uma melhor
eficiência tributária passarão a ter o "come-cotas", a
antecipação periódica de imposto de renda, que já
incide nos portfolios de renda fixa, multimercados e
cambiais tradicionais.

O dilema, já observado em projetos frustrados no
Congresso durante os governos dos ex-presiclentes
Michel Temer (MDB) e Jair Bolsonaro (PL), é se a
cobrança de um imposto adicional valerá a partir de
2024 para as rendas obtidas neste ano ou se todo o
estoque pagará o pedágio retroativa-mente. Sem essa
condição, a medida se tornaria pouco relevante para
as intenções de incrementaras receitas orçamentárias.

A volta do tema aos holofotes tem estimulado
discussões entre os donos de fortunas com advogados
e conselheiros financeiros sobre que iniciativas adotar
para encarar a mordida do Leão. Os fundos familiares
deixariam de contar com um de seus principais
benefícios, o diferimento tributário a perder de vista -
com cobrança de imposto só nas amortizações anuais
ou liquidação das estruturas. É o que potencializa os
retornos compostos no tempo. Mas preservariam
atr ibutos como planejamento sucessório e a
compensação de perdas e ganhos entre diferentes
classes de ativos, o que não ocorre nos veículos
condominiais.

O que já houve de mudança desde o projeto de lei
(PL) 2.337, encaminhado pelo ex-ministro da
Economia Paulo Guedes para a Câmara dos
Deputados, em 2021, é que alguns grupos fizeram a
conversão ou cisão de carteiras existentes para
separar a parcela investida em ações, diz a tributarista
Ana Cláudia Utumi, do Utumi Advogados.

Isso porque, nos fundos que abrigam esses ativos,
seja sob condomínio aberto (que permite a compra e
venda de cotas a qualquer tempo) ou fechado (com
regras restritas), o ganho de capital só é tributado na
retirada dos recursos, não há incidência de come-

cotas pela característica da imprevisibilidade da renda
variável.

Pelas regras da Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), essas carteiras têm que ter pelo menos 67%
do patrimônio em ações. "Mas na maioria das famílias,
um fundo médio de investimento [com diversas
classes de ativos] não tem tanto risco assim em ações
e continuam diferindo a tributação", diz Utumi. "E os
anos de 2021 e 2022 não foram de tanta bonança,
houve perdas para as carteiras." O que ela observa na
interação de gestores de patrimônio com os clientes é
a recomendação para olharem para as carteiras e
avaliar o que pode ser liquidado com maior facilidade
para o pagamento do imposto. "Tem muito fundo com
carteira ilíquida, e se o cliente não tem o dinheiro
talvez tenha que se desfazer dos ativos de uma hora
para outra a preços baixos." Utumi dá como certo um
texto que inclua a tributação sobre o estoque, sem o
que o projeto perderia apelo para o governo. Ela
lembra que, quando o come-cotas sobre os
rendimentos dos fundos abertos foi instituído, em
1997, o governo conseguiu tributar os rendimentos
relativos ao passado, apesar de questionamentos na
Justiça, que não prosperaram.

"Não há dúvida de que vai ter tributação, tanto de
fundos exclusivos fechados quanto nos "offshores" [no
exterior], a indústria está esperando por isso há muito
tempo", diz Bernardo Assumpção, CEO da Alton
Advisors. Para ele, o texto da MP 1.171, enviada ao
Congresso em maio - que prevê taxar ganhos de
capital e rendimentos de brasileiros no exterior para
compensar a isenção para quem ganha até dois
salários mínimos -, foi muito bem escrito.

No caso dos veículos usados pelas famílias ricas no
Brasil, com patrimônio a partir de R$ 10 milhões, ele
acrescenta que o ministro Haddad tem sido bastante
vocal - chegou a chamar essas estruturas como
"paraísos fiscais dentro do Brasil" em entrevista à
"GloboNews", na semana passada - e prometeu
encaminhar um projeto de lei neste mês em paralelo à
proposta orçamentária.

Assumpção diz que nunca num início de governo
houve tanta disposição para tal debate. "Todo mundo
está esperando qual o tamanho da facada, se vai ser
sobre o estoque ou daqui para frente, no Brasil e lá
fora. Vai ser o fim do diferimento eterno de IR em
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estruturas fiduciárias. Mas não vai ter manifestação na
Faria Lima", brinca. "Vamos ter que conviver com isso,
o apetite de arrecadar está dado." Com cerca de 30
fundos fechados restritos na sua base de investidores,
o executivo da Alton diz que veículos de previdência
tendem a suprir essa lacuna e têm sido os mais
procuradas para organização de recursos obtidos em
eventos de l iquidez. "Eles preservam todo o
instrumental de um fundo exclusivo e com flexibilidade
cada vez maior para fazer investimentos." Toda vez
que a tributação de fundos de gestão patrimonial volta
à cena, o tema traz apreensão aos investidores, diz
Gustavo Schwartzmann,  execut ivo-chefe de
investimentos (CIO) da gestora do Santander Private
Banking. "Mas o universo que a nossa gestora toca
tem características que justificam o produto e que vão
além do diferimento", afirma.

Como atributos, ele cita a compensação de ganhos e
perdas dentro de um mesmo veículo, o fato de operar
no mercado institucional com acesso a spreads e
corretagens mais baixos, além da possibilidade de
fazer planejamento tributário e sucessório. É também
um meio de acessar a capacidade de gestoras de
recursos de primeira linha, que têm seus fundos quase
sempre fechados para captação.  "Carte i ras
administradas de títulos isentos é uma linha que passa
incólume dessa discussão e os mandatos de
previdência exclusivos também", diz Schwartzmann.

Numa conjuntura que não favorece o aumento de
renda da população e com poucas operações de
fusões e aquisições para criação de riqueza, a
previdência complementar não teria muito espaço
para crescer no curto prazo, diz Marcelo Mello, CEO
de Vida, Previdência e Investimentos da SulAmérica.
Mas a possível tributação dos fundos fechados
familiares tende a trazer um fluxo novo importante
para os planos VGBL.

"Em debates anteriores, teve muita movimentação e
discussão com escritórios de advocacia especializados
em sucessão, muito pedido de simulação de mudança
de produto 555 [de fundos tradicionais] para o de
previdência, para deixar o conceito preparado no caso
a regra fosse aprovada. Agora que o assunto voltou,
quem tem o fundo exclusivo tende a se planejar para
isso", diz Mello.

A transferência de recursos provocaria um evento
tributário porque não é possível converter um fundo
fechado para uma estrutura de previdência. Já um
multimercado pode ser transformado em carteira de
ações adequando-se o regulamento e a exposição
mínima de 67% em bolsa, diz Evandro Bertho, sócio
da Nau Capital.

"Alguns clientes maiores, controladores de empresas

listadas têm as suas ações dentro de um fundo.
Podem resgatar a parcela do que não é ação e já há o
enquadramento. A forma mais inteligente de fazer é
tirar os ativos que têm benefício fiscal na pessoa física
como letras de crédito [imobiliário e do agronegócio]
ou as debêntu-res incentivadas", afirma Bertho.

O executivo lembra que no projeto de Guedes, a
tributação do estoque era opcional, com uma alíquota
diferenciada, de 6%, menor do que a que incidiria no
come-cotas de 15%. "Digamos que o texto venha
parecido, para quem já pensava num resgate, uma
carteira de renda fixa na pessoa física por conta dos
incentivos seria uma saída." Com quase 20 fundos
reservados na prateleira, a recomendação dentro da
Nau tem sido esperar a redação do novo projeto para
pensar em possíveis soluções. "Não há muito o que
fazer com esse nível de antecipação", diz Bertho.

Ele não acha que será decretada a morte dos fundos
fechados familiares que possibilitam que diferentes
classes de ativos se conversem em termos de
resultados, com compensação de prejuízos. Quem
teve perdas com debêntures da Americanas e ganhou
com a venda de determinada ação na pessoa física
não poderia fazer esse ajuste de contas, exemplifica, e
pagaria o imposto referente ao ganho de capital.

Outro benefício dos fundos exclusivos e reservados é
o sucessório, que permite a doação de cotas em vida
com usufruto de direitos políticos pelo dono original da
riqueza. É também a forma de ter acesso à gestão
profissional e consolidada da carteira.

Para Dennis Kac, diretor de investimentos (CIO) da
Brainvest, com a inclusão do come-cotas os fundos
fechados perdem apelo. "Os investidores perguntam e
estão aguardando qual a regra e se realmente vai
aprovar a medida, já que algumas vezes viu bater na
trave", diz. "Parece haver um alinhamento maior do
Congresso, do Senado, a chance é maior de
aprovação em relação aos projetos anteriores. O texto
da tributação offshore já veio mais elaborado." O que
parece que não está no radar agora nos planos do
governo é equiparar os fundos de investimentos em
participações (FIP) familiares a uma tributação
análoga à pessoa jurídica. "Bem ou mal, os que
funcionam como holding já foram autuados pela
Receita Federal", diz Utumi.

Talvez não haja tempo para votar a MP que onera os
veículos "offshore", já que não houve criação de
comissão mista nem foi designado um relator para o
projeto, que tende a caducar, diz a tributarista. Ela
imagina que o governo incorpore o tema no mesmo
projeto dos fundos fechados exclusivos e reservados.

"Vai ser o fim do diferimento eterno de IR em
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estruturas fiduciárias; mas não vai ter manifestação na
Faria Lima" Bernardo Assumpção

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187624
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Santos ganha espaço no tráfico de cocaína e
vê criminalidade mudar
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Marcos de Moura e Souza

O porto ele Santos bateu no ano passado mais um
recorde. Um volume transportado de 162,4 milhões de
toneladas de cargas. A movimentação representou
US$ 174,6 bilhões. Soja, milho, suco de laranja,
carnes, celulose estão entre as cargas passam em
maior volume nos cargueiros que partem todos os dias
do porto. Nos primeiros meses de 2023, os números
continuam impressionando. Quase 30% de todas as
trocas comerciais do Brasil passam por Santos. Mas o
maior porto do Brasil figura também há anos em outro
tipo de estatística: a do tráfico internacional de
cocaína.

Entre 2016 e 2022, a Receita Federal apreendeu 126
toneladas da droga em conteinêres ou escondidas em
partes dos navios que estavam prestes a zarpar. Este
ano, até junho foram 6 toneladas. Quase sempre, o
destino seria a Europa. Segundo autoridades
europeias, Santos aparece como segundo maior
emissor do mundo de cocaína para o velho continente.

Nas últimas semanas, o Valor reuniu dados e relatos
da Polícia Federal, da Receita Federal, do Ministério
Público, da Secretaria de Segurança de São Paulo e
de funcionários da União Europeia, que ajudam a
montar um retrato atualizado sobre como o crime tem
explorado estruturas portuárias do país - sobretudo em
Santos.

O envolvimento de traficantes locais com comércio
com a Europa contribuiu, nos últimos anos, para
mudara paisagem da criminalidade da Baixada
Santista, segundo a promotores de Justiça.

Desde o fim de julho, o governo de São Paulo mantém
uma operação especial na Baixada. A ação começou
após um policial ser morto em serviço. A operação da
PM deixou pelo menos 16 civis mortes até este
domingo. Embora o foco não seja o combate ao
narcotráfico em Santos, os policiais da operação têm
que lidar também com essa questão.

A exploração do porto de Santos, assim como de
outros do país, por narcotraficantes é um problema
sem solução clara e que expõe as limitações de
polícias, agentes aduaneiros e outras autoridades
mundo afora. Principais portos da Europa também têm
se mostrado altamente porosos ao crime.

Apesar de variações constantes, o modus operandi
costuma ser disfarçar o ilícito no lícito.

Em se tembro  do  ano  passado  t ra f i can tes
acondic ionaram 772 kg de cocaína em um
carregamento de 640 sacas de café que sairia de
Santos e que tinha como destino o porto belga de
Antuérpia, o segundo maior da Europa. Um cão
farejador e o uso de scanner ajudaram Receita e PF
na apreensão.

Em fevereiro passado, o disfarce foi um contêiner com
sacas de amendoim que seguiriam para a Polônia. O
cargueiro tinha baldeação prevista em Antuérpia. No
meio do amendoim, tabletes com 887 kg de cocaína.
Em março, em um contêiner de 40 pés carregado com
proteína de soja, traficantes esconderam embalagens
com, ao todo, 670 kg de cocaína. Destino: Antuérpia.
Novamente, cachorro e scanner ajudaram os agentes.

Autoridades europeias dizem que um grama da droga
custa hoje entre 6 40 (cerca de RS 215) e 70 (RS
375). Só lotes misturados à soja brasileira teriam
movimentado entre 27 milhões e 47 milhões.

"O Brasil é um país de trânsito [de droga), um país de
envio, o que, em si, é um problema bastante grande
tanto para o Brasil quanto para nós, porque os
narcotraficantes são parasitas das infraestruturas que
existem entre a América do Sul e da América Latina
em geral e Europa", disse ao Valor Laurent Lanicl,
p r inc ipa l  ana l i s ta  c ien t í f i co  do  Cen t ro  de
Monitoramento Europeu de Drogas e da Dependência
das Drogas (EMCDDA na sigla em inglês), órgão da
União Europeia sediado em Lisboa que acompanha o
mercado de entorpecentes.

O porto de Santos é um dos grandes portos da
América Latina e tem um comércio fenomenal com a
Europa, c traficantes aproveitam este número
fantástico de conteinêres que saem daí para
Antuérpia, Roterdã, Valência e outros portos
europeus." São cerca de 10 mil contêineres entrando e
saindo diariamente de Santos.

Laniel é um veterano especialista no monitoramento
do narcotráfico. Mas diz que o trânsito de cocaína nos
volumes atuais dentro de contêineres para a Europa
impressiona autoridades.
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"O tráfico de cocaína por conteinêres não é algo novo,
mas o volume, a magnitude, isso sim é novidade. Ou
não t ínhamos noção [do que passava pelas
autoridades portuárias) antes ou houve uma explosão
da utilização desse meio marítimo para transportar
cocaína há menos de dez anos", disse.

Além do Brasil, Equador e Colômbia também têm sido
grandes remetentes de cocaína para a Europa. Os
europeus computam que entre 2019 e 2021,58
toneladas foram flagradas no porto equatoriano de
Guaiaquil em navios que rumariam para a Europa ou
já aportados recém-chegados de Guaiaquil. Santos
aparece em segundo: 25 toneladas (ver quadro).
Apesar do aumento das ocorrências nos portos, as
apreensões totais da Receita Federal estão em
queda.

Santos não é a única opção dos traficantes brasileiros.
No ano passado, segundo a Receita,  foram
apreendidas no porto de Barcare-na (PA) 2,7
toneladas; em Itajaí (SC) ,1,7 tonelada; e em
Paranaguá (PR) 1,1 tonelada. Mas Santos - a julgar
pelas apreensões - aparece como opção preferencial.

Em 2021, de um total de 36,3 toneladas bloqueadas
por Receita e PF em portos do país, 16,8 toneladas
estavam em Santos. Em 2022, das 24 toneladas, 16,4
toneladas estavam em Santos. E neste ano, entre
janeiro e junho, de um total de 8,6 toneladas, 5,8
toneladas estavam no porto do Santos.

As conexões ilícitas entre a cidade e portos europeus
contribuíram para mudar a criminalidade na cidade e
na Baixada Santista.

Silvio Loubeh, promotor de Justiça do MP paulista e
membro do Grupo de Atuação Especial de Combate
ao Crime Organizado (Gaeco), conta que o que se viu
na Baixada Santista nos últimos anos foi a conversão
de vários pequenos traficantes em traficantes
internacionais. Criminosos que ascenderam usando as
brechas do porto. Muitos já abriram mão do varejo
local para se concentrar na demanda europeia, diz
Loubeh.

A mudança de patamar, continua ele, trouxe reflexos
para a criminalidade porque mais dinheiro passou a
circular no mercado clandestino. Mais galpões e
espaços em favelas passaram a ser alugados para
estocar cocaína antes dos embarques, mais gente
passou a trabalhar na engrenagem do crime.

Facção criminosa que atua dentro e fora dos presídios
também se apoia na estrutura de Santos, segundo o
MP. O grupo criminoso, segundo investigações,
mantém uma relação de negócios com traficantes

italianos da máfia calabresa "Ndrangheta. Santos
também serve de logística para operações entre
outros grupos brasileiros e europeus. Em 2019, a
Justiça condenou um bando que atuava em Santos.
Criminosos que integravam uma máfia da Sérvia
faziam parte do grupo.

O fluxo da droga entre sul-americanos e europeus tem
sido tema de discussões entre autoridades dos lados
do Atlântico. E esteve na pauta da cúpula entre líderes
das duas regiões, ocorrida em meados de julho cm
Bruxelas.

A comissária da União Europeia para Assuntos
Internos, Ylva Johansson, viajou recentemente para
Colômbia c Equador para tratar do uso dos portos
pelos narcos. Em meados de julho foi a vez de Eric
Snocck, comissário-geral da Polícia Judiciária da
Bélgica,  e de Peter Debuyscher,  d i retor de
Cooperação Internacional e vice-presidente da Interpol
para a Europa, receberem o diretor-geral da Polícia
Federal, Andrei Rodrigues, para discutirem estratégias
de incremento da cooperação no combate ao
narcotráfico, informa a PF. Apenas três países operam
como fontes primárias de toda a cocaína do mundo:
Bolívia, Colômbia e Peru.

A PF tem trabalhado em operações conjuntas em
portos e em treinamento com a polícia da Bélgica e de
outros europeus. Em março, numa vitória do esforço
conjunto, foi desarticulada uma organização que usava
os portos do Rio Grande (RS) e Itajaí para enviar pó
para a Europa. Investigações apontaram que o grupo
transacionou 17 toneladas da droga.

Mas mesmo com cooperação, inteligência e operações
con jun tas ,  os  g rupos  c r im inosos  seguem
movimentando toneladas e toneladas de droga pelos
mares contando com buracos nos portos dos dois
lados do Atlântico.

Em junho, Ylva Johansson lembrou isso no evento de
lançamento do European Drug Report 2023. "Cerca de
100 milhões de contêineres de carga entram em
nossos portos todos os anos. Apenas alguns podem
ser inspecionados, entre2%e 10%. Portanto, é fácil
para os criminosos se infiltrarem em nossos portos",
disse. No Brasil, como na Europa, só uma amostra da
carga é scanneada, farejada e inspecionada em
detalhes.

No mesmo discurso, Ylva foi didática ao descrever o
estado atual da ação do tráfico internacional.

"Criminosos criam empresas de fachada para enviar
drogas junto com cargas legítimas. E têm como alvo
os trabalhadores portuários, pessoal de empresas de
navegação, transporte e segurança, agentes da lei e
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funcionários da Alfândega. Os criminosos entram em
clubes esportivos. Aceitam empregos nos portos
apenas para se aproximar dessas pessoas. E
oferecem muito dinheiro por informações, por acesso,
por códigos de contêineres, para operadores de
guindastes, para colocarem um contêiner em um local
de fácil acesso."

A última estimativa feita pelo EMCDDA apontou que
somente em 2020 o varejo da cocaína movimentou na
Europa algo entre 7,7 bilhões e 12,8 bilhões. A
estimativa é que naquele europeus consumiram
surpreendentes 158 toneladas de cocaína.

"O tráfico internacional é uma atividade inevitável, mas
o Estado tem sim como diminuir muito o fluxo de
drogas pelos portos", diz ele. Isso passaria por mais
recursos, mais pessoal e, acrescenta - repetindo um
refrão conhecido entre policiais e promotores -
passaria por decisões da Justiça mais duras com
traficantes.

Renato Sérgio de Lima, do Fórum Brasileiro de
Segurança Públ ica, fala em aprimoração da
governança e de mais articulação na fiscalização e
rastreabilidade das cargas. "E é preciso ter também
uma camada extra de controle da corrupção sobre
acordos, negócios e sobre toda a cadeia dos portos.
Se não se combater a corrupção, a forma como muitas
vezes os portos são apropriados por grupos políticos,
não se consegue, só com a polícia, resolver o
problema."

A Receita disse que trabalha em cooperação com
aduanas de vários países e com os organismos
importantes como UNODC e Interpol, o que ajuda no
trabalho de inteligência e repressão. "O objetivo é
buscar não só a apreensão em si, mas também a
origem do crime para atingi-mento da fonte de
recursos das quadrilhas", disse a Receita.

Autoridade Portuária de Santos, empresa pública
vinculada ao Ministério da Infraestrutura (Minfra),
responsável pela gestão e fiscalização das instalações
portuárias e das infraestruturas públicas, disse, por
sua assessoria, que o combate ao narcotráfico é tema
da Polícia Federal.

O Valor perguntou o que a Polícia Federal considera
fundamental para que portos brasileiros deixem de ser
explorados pelo tráfico como são hoje c também se há
uma nova estratégia sendo elaborada. A Coordenação
de Repressão a Entorpecentes disse que não
responderia, afirmando que não considera prudente
tratar desses pontos publicamente.

*

"O tráfico de cocaína por conteinêres não é algo novo,
mas o volume, a magnitude, isso sim é novidade"
Laurent Laniel

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187624
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EUA e Europa têm menos servidores que o
Brasil
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No debate da reforma administrativa, que está parada
no Congresso, ganhou força o argumento de que o
Estado brasileiro está inchado. Quem estuda o serviço
público afirma que é preciso revisar o concurso
público, reformular as carreiras existentes, adaptar o
efetivo às mudanças no mercado de trabalho e
aprimorar a avaliação de desempenho, mas refuta a
ideia de que haja excesso de gente na máquina
pública.

"É um verdadeiro mito essa concepção de explosão na
força de trabalho do serviço público no Brasil. Uma
simples comparação internacional mostra isso", diz o
pesquisador Félix Lopez, um dos coordenadores do
Adas do Estado Brasileiro, plataforma do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) que reúne dados
sobre servidores públicos.

Dos 91 milhões de trabalhadores brasileiros, 11,3
milhões estão atuando no setor público com diferentes
tipos de contratação. Representam 12,45%do total. O
número é parecido com o do México, onde 12,24%
atuam no serviço público. Mas é menor que o dos
Estados Unidos. O país que é referência global de
valorização da iniciativa privada tem 13,55% dos
trabalhadores no setor público.

A fatia também é maior no vizinho Chile. Nesse país,
muito citado pelas reformas liberais, que reduziram o
peso do Estado, os servidores representam 13,10% da
força de trabalho. Mas é fundamental levarem conta a
política pública de cada país, diz Félix Lopez.

Outros países O efetivo brasileiro está bem atrás das
nações que optaram pelo Estado de bem-estar social
na Europa: os servidores representam 30,22% dos
trabalhadores na No ruega, e 29,28% na Suécia. Na
média dos países da Organização para a Cooperação
e Desenvolv imento Econômico (OCDE),  os
funcionários públicos são 23,48% do total de
trabalhadores.

O número de servidores no Brasil teve crescimento
exponential, da ordem de 400%, nos municípios,
desde o início dos anos 1990, alta que ocorreu para
atender os serviços de saúde, educação e assistência
social previstos na Constituição de 1988, diz o
pesquisador. Ele aponta que professores, médicos e
enfermeiros somam 40% do fúncionalismo municipal.

Ainda assim, há deficiências nas áreas que exigem
mais qualificação. Pesquisa publicada neste mês pela
Confederação Nacional dos Municípios (CNM) mostra
que um terço das cidades tem dificuldade para
preencher vagas de médicos, incluindo grande centros
urbanos. Baixos salários, exigência de carga horária
de 40 horas, escassez de recursos e deficiências na
infraestru-tura pública são apontados como alguns dos
problemas para atrair o profissional.

União Considerando a esfera federal, o volume de
servidores simplesmente encolheu, com exceção dos
professores universitários, categoria que cresceu. O
número estatutários em 2023 é inferior ao de 1989,
afirma Pedro Masson, Coordena-dor-geral de Ciência
de Dados da Diretoria de Altos Estudos da Escola
Nacional de Administração Pública (Enap). "São quase
100 mil servidores a menos entre os concursa-dos",
afirma Masson. "O "mais Brasil e menos Brasília" já
aconteceu na força de trabalho do serviço público, e a
imagem de órgãos federais abarrotados de gente
fazendo nada é uma caricatura."

Setores estratégicos

A transição digital pode cobrir naturalmente algumas
atividades. Mais de 4.000 serviços estão digitalizados,
incluindo a chamada prova de vida, que confirma
atividades de aposentados e pensionistas do INSS.

No entanto, inúmeras atividades na esfera federal
estão com falta de gente, especialmente em agências
reguladoras, institutos de pesquisas e órgãos
ambientais. Em recente artigo na Folha de S.Paulo, os
empresários Horácio Lafer Piva, Pedro Passos e
Pedro Wongtschowski criticaram a permanência do
Estado em áreas que poderíam ser mais bem
gerenciadas pelo setor privado, caso de portos e
aeroportos.

No entanto, defenderam as carreiras típicas de Estado
e questionaram a falta de profissionais para o bom
funcionamento de órgãos públicos que consideram
fundamentais para a economia.

Déficit Entre os órgãos com carência de profissionais
listados no artigo estão a Comissão de Valores
Mobil iár ios (CVM),a Embrapa, cuja pesquisa
agropecuária é fundamental para a projeção do Brasil
nessa área, e o Instituto Nacional da Propriedade
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Industrial (INPI), órgão de registro de patentes.

À reportagem, Wongtschowski, acionista do grupo
Ultra, dono das marcas Ipiranga, Ultragaz e
Ultracargo, disse que a intenção do artigo foi fazer
uma alerta. "Há um postura simplista e generalizada
da elite brasileira de sempre achar que o Estado é
grande demais. No entanto, há instituições de respeito
que estão altamente deficitárias em termos de volume
de pessoal", completa Wongtschowski.

O servidor público clássico, con-cursado, com
estabilidade, vocação e qualificado, tem uma outra
função na estrutura pública, afirma o cientista político
Fernando Luiz Abrucio, pesquisador e professor da
FGV Escola de Políticas Públicas e Governo da
Fundação Getulio Vargas (EPPG).

Represen tan te  do  Es tado  "Esse  pape l  de
representante do Estado ficou claro durante a
pandemia e no governo de Jair Bolso-naro. Imagine se
não tivéssemos os profissionais do SUS atuando na
pandemia - foram eles que evitaram uma tragédia
maior", diz Abrucio. Ele diz que o mesmo vale para
inúmeros servidores do Iba-ma, dos ministério do
Trabalho, da Educação, do Meio Ambiente.

Servidores da Receita Federal no Aeroporto de
Guarulhos se recusaram a liberar joias trazidas da
Arábia Saudita na comitiva do ministro de Minas e
Energia no país, sem o pagamento do imposto, ainda
que sob pressão política.

Outro exemplo de servidor que atuou em defesa do
Estado é o do indigenista Bruno Araújo Pereira, que,
mesmo licenciado da Fundação Nacional do índio
(Funai), defendia a Terra Indígena Vale do Ja-vari
(AM) quando foi assassinado.

"Essa burocracia profissional do Estado resiste quando
necessário", afirma Abrucio.. "Não precisamos de
menos servidores, mas de mais profissionalização da
máquina estatal. Não há saída fora disso se queremos
ter desenvolvimento econômico."

NÚMEROS 23,48% é o percentual de trabalhadores
alocados no serviço público nos países daOCDE
12,45% é percentual de força de trabalho setor público
no Brasil.

4.000 é quantidade aproximada de serviços públicos
que foram digitalizados para reduzir a necessidade de
mão de obra humana.
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Metas fiscais de 2023 e 2024 serão
descumpridas, preveem economistas
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Fernando Canzian

Após o estouro da meta prevista para 2023, analistas
de consultorias e economistas já não acreditam que o
governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) conseguirá
zerar o déficit primário em 2024.

Isso levaria ao segundo ano consecutivo de
descumprimento da nova regra fiscal que o próprio
Ministério da Fazenda se propôs a cumprir e a um
crescimento mais acelerado da relação entre a dívida
pública e o PIB (Produto Interno Bruto), principal
indicador de solvência do país.

O novo arcabouço fiscal prevê déficit primário
(despesas acima da receita, sem contar juros da
dívida) para o governo central (Tesouro Nacional,
Previdência e Banco Central) de 0,5%do PIB neste
ano e zero em 2024.

A proposta foi aprovada pelos deputados em maio,
deixando algumas despesas de fora do limite de
gastos. O Senado acrescentou novas exceções.
Agora, precisa ser reavaliada pela Câmara.

Pela regra, há margem de tolerância de 0,25 ponto
percentual, para mais ou menos. Assim, o déficit de
2023 não poderia ultrapassar 0,75% do PIB e o
de2024,0,25%. Como cada ponto percentual equivale
a cerca de R$ 100 bilhões, o rombo deveria ficar
limitado a R$ 75 bilhões em 2023 e a R$ 25 bilhões no
ano que vem.

Em julho, a Secretaria de Orçamento Federal revisou a
estimativa de déficit primário de 2023 para R$ 145,4
bilhões (1,4% do PIB) -equivalente a quase o dobro do
limite da meta.

Para 2024, analistas e economistas ouvidos pela
Folha projetam déficits entre 0,4% (R$ 40 bilhões) e
1,6% (R$ 160 bilhões)-maiores, portanto, do que os
R$ 25 bilhões do limite da meta. Para a maioria, é
provável que o governo tenha de rever a nova regra
fiscal

O governo propõe várias medidas para aumentar as
receitas, mas elas dependem dos parlamentares.

Ao mesmo tempo, anuncia sistematicamente novos
gastos e abre mão de receitas - em um cenário de

queda na arrecadação no primeiro semestre e de
redução da atividade no segundo, o que impactará
negativamente no recolhimento de impostos.

"O arcabouço fiscal foi desenhado como uma âncora
para segurar o navio [a dívida pública]. Mas ainda não
temos a corrente [as novas receitas] para ligar as duas
pontas", diz Livio Ribeiro, sócio da consultoria BRCG e
pesquisador do Ibre-FGV.

Enquanto o governo prepara medidas para elevar a
arrecadação, entre janeiro e junho deste ano, as
receitas totais do governo central caíram R$ 63 bilhões
e as líquidas, R$ 53 bilhões. Já as despesas subiram
R$ 47 bilhões -resultando em déficit primário de R$
100 bilhões no primeiro semestre.

Armando Castelar, professor do Instituto de Economia
da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro),
ressalta que a queda da arrecadação no primeiro
semestre deu-se sobretudo pela diminuição de
receitas não administradas pela Receita Federal.

Caso, por exemplo, do PIS/Cofins sobre gasolina e
diesel (este desonerado até o fim do ano), cujos
preços praticados pela Petrobras estão cerca de 20%
abaixo da média internacional, segundo a Associação
Brasileira dos Importadores de Combustíveis.

"Mesmo que o governo consiga boa parte do aumento
da carga tributária que planeja, isso tende a segurar o
crescimento da economia, com impactos na
arrecadação futura."

Para Bráulio Borges, economista-sênior da LCA, o
governo caminha na "direção oposta da promessa de
uma consolidação fiscal" ao anunciar políticas como
aumento real para o salário mínimo, reajuste para o
funcionalismo e mais contratações, elevação da
isenção no IR, incentivos para a venda de carros
populares e ao manter defasados preços da gasolina e
do diesel.

"Por outro lado, há muito ceticismo sobre a potência
das medidas de aumento da arrecadação que o
governo vem apresentando." Segundo o Relatório de
Projeções Fiscais do Tesouro Nacional, até 2026 a
receita precisará crescer 2,5% do PIB.

José Márcio Camargo, professor da PUC- Rio e
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economista-chefe da Genial Investimentos, não vê o
governo conseguindo aprovar, no Congresso, boa
parte das medidas arrecadatórias que pretende.

"A relação de poder entre Executivo e Legislativo
mudou. Os parlamentares agora contam com
emendas impositivas, o que diminui a força do governo
para convencê-los a votar. Boa parte do Congresso
também foi eleita numa plataforma bolsonarista,
refratária a aumentos de impostos."

Para Camargo, é muito provável que o governo tenha
de mudar a regra fiscal se quiser estabilizar a relação
dívida-PIB, percepção compartilhada por outros
analistas.

"Como era evidente, o governo propôs um arranjo
exclusivamente dependente do aumento de receitas",
diz Sérgio Vale, economista-chefe da MB Associados.
"Neste ano, a arrecadação, como esperada, está
revertendo os efeitos de alta das commodities de 2022
e começa a dar sinais de desaceleração mais forte",
afirma.

A relação entre a dívida pública bruta e o PIB encerrou
2023 em 73,5% -uma das maiores entre países
emergentes.

Se a meta revisada do governo para o déficit primário
deste ano (1,4%) for cumprida, a dívida pública saltará
para cerca de 79% do PIB em dezembro.

Mesmo que o déficit de 2024 seja reduzido à metade
em relação ao deste ano (para 0,7%), o endividamento
bruto subiria para aproximadamente 82% do PIB no
ano que vem.

"A despesa está ficando cada vez maior, e a
necessidade de mais receitas é gigantesca, com um
Congresso refratário a aumentar impostos", diz Silvio
Campos, da Tendências Consultoria.

"O atual período de tranquilidade [entre agentes
econômicos] pode ter prazo curto. A ficha vai cair no
ano que vem, quando o governo t iver  que
contingenciar [cortar despesas] e não conseguir",
afirma.

Alguns analistas afirmam que a nova âncora fiscal,
combinada a propostas que o governo quer
implementar para elevar as receitas, oferecem, além
de certa calmaria, algum tempo -mas são céticos
sobre o resultado do que vem sendo proposto.

"Fernando Haddad [Fazenda] conseguiu uma
mudança de direção importante. Lula vinha desde a
eleição com uma postura até de raiva contra a
responsabilidade fiscal. Agora, pelo menos, estão

apontando na direção certa. Mas não há qualquer
margem de segurança, muito pelo contrário", diz
Arminio Fraga, ex-presidente do Banco Central e
sócio-fundador da Gávea Investimentos.

"As metas fiscais exigem um cenário praticamente
impossível, de crescimento econômico e juro real
[acima da inflação] mais baixo, num quadro de
fragilidade fiscal Estão fazendo algo que talvez alguns
achem que é o suficiente. Não creio."

Segundo Silvia Matos, coordenadora do Boletim Macro
Ibre-FGV, para se ter mais clareza, é preciso esperar a
proposta de Orçamento do governo para 2024, a ser
apresentada ao Congresso até 31 de agosto. Nessas
diretrizes, a Fazenda pode incluir receitas esperadas
com propostas em tramitação.

Entre estas, constam a retomada do voto de
desempate no Carf (Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais), a regulamentação de apostas
esportivas e a tributação de rendimentos de brasileiros
no exterior.

Outras serão enviadas, como mudanças no Juro sobre
Capital Próprio (uma forma de remunerar acionistas de
empresas pagando menos tributos) e o projeto de lei
para tributar fundos exclusivos de investimento,
voltados à alta renda.

Aumentos de cobrança no IR, no entanto, devem
respeitar a regra da anualidade - precisam passar
neste ano para que o governo conte com o dinheiro
em 2024. Caso contrário, a arrecadação só vale a
partir de 2025.

"Por enquanto, só termos certeza de que o arcabouço
minimiza um risco de cenário fiscal explosivo, mas
ainda estamos longe de solucionar a questão", diz
Matos.

"Não apenas na dificuldade em conseguir zerar o
déficit, pois também temos a perspectiva de aumento
dos gastos. Ou seja, um cenário de manutenção de
juros reais neutros em patamares mais elevados. Isso
vai limitar a queda maior da taxa de juros, afetando
principalmente o investimento."

Para André Roncaglia, professor de economia da
Unifesp e colunista da Folha, com o novo arcabouço, o
governo propôs "um ajuste duro, muito difícil de
cumprir, e procurou compartilhar a responsabilidade
entre todos" - negociando com o Congresso medidas
para aumentar a receita.

"Mas, se a expectativa de um ciclo virtuoso na
economia não se concretizar, receio que no início de
2024 o governo terá de rever as metas. Isso não é
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nenhum pecado, diferentemente do que fez [Jair]
Bolsonaro ao alterar a Constituição para furar o teto de
gastos. O importante é que as mudanças sejam feitas
de forma transparente, à luz do sol", afirma.

Em artigo recente no "Brazil Journal", intitulado "Me
engana que eu gosto: Governo deveria detalhar
projeções de receita", os economistas Marcos Mendes
e Marcos Lisboa sugerem que o governo passe a
publicar em um painel online, para acesso público,
todas as medidas que estuda para equilibrar suas
contas.

Nele, defendem, deveria detalhar os parâmetros em
que se baseiam as estimativas, a metodologia de
estimação e, ao longo dos meses, indicação da
arrecadação realizada de cada medida.

A despesa está f icando cada vez maior, e a
necessidade de mais receitas é gigantesca, com um
Congresso refratário a aumentar impostos

Silvio Campos, economista da Tendências Consultoria

Site:

https://acervo.folha.uol.com.br/digital/leitor.do?numero=

50361&maxTouch=0&anchor=6481267&pd=f19f7c98f5c1

8f386854fbe13a36c124
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Medida Provisória estabelece criação de
Secretaria de Jogos
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Fernanda Strickland

À espera de regulamentação desde 2018, as apostas
esportivas obedecem a novas regras desde julho. No
fim do mês passado, o governo editou a Medida
Provisória (MP) 1.182. Entre as medidas, está prevista
a criação da Secretaria Nacional de Jogos e Apostas
no Ministério da Fazenda, com o objetivo de regular e
fiscalizar as atividades das empresas que promovem
apostas esportivas no Brasil.

De acordo com o sócio do Ambiel Belfiore Gomes
Hanna Advogados e especialista em Regulação de
Jogos e Apostas Tiago Gomes, a criação de uma
secretaria específica vai permitir criar ainda mais
especialização técnica dos quadros do Ministério da
Fazenda dedicados à regulação.

"Essa é uma atividade eminentemente técnica, que
requer conhecimento específico, e o Brasil estará
seguindo a linha adotada em todos os mais de 30
países que regulam a atividade no mundo, que têm
órgãos especí f icos para a sua regulação e
fiscalização", destaca Gomes, citando alguns países
de grande potência no esporte, como o Reino Unido,
Austrália e Canadá.

O especial ista também pondera que há uma
preocupação do Governo Federal em não inchar a
máquina pública. "Contudo, essa será uma atividade
que por natureza arrecadará valores mais do que
suficientes para permitir o funcionamento desse novo
órgão apenas com os recursos advindos das taxas de
licenciamento e fiscalização que serão cobradas, em
linha com o estado da arte da regulamentação do
setor ao redor do mundo." Por outro lado, Tiago
Gomes faz um alerta: atualmente, o Ministério da
Fazenda conta com apenas cinco pessoas dedicadas
à temática das apostas, o que é considerada uma
quantidade inadequada de pessoas. "Para se ter uma
ideia, a Dinamarca, que tem uma população de
aproximadamente 5,5 milhões de pessoas, conta com
uma autoridade independente de regulação da
atividade que tem mais de 80 pessoas." Além de ser
um "excelente pr imeiro passo",  conforme o
especialista, Gomes defende que seria ainda melhor
se fosse criada uma Agência Reguladora para a
atividade, que dispusesse da autonomia funcional
concedida pelo Artigo 3º da Lei das Agências
Reguladoras. "O que é algo que, como foi falado

durante a CPI, o Governo Federal vem estudando e
planeja propor ao Congresso tão logo a regulação da
atividade esteja em vigor", concluiu o especialista.

Imposto

Com a MP, as casas de apostas eletrônicas pagarão
18% de impostos, que financiarão projetos de
educação, segurança e esportes, e uma outorga para
poderem operar legalmente.

O apostador pagará 30% de Imposto de Renda sobre
a parcela dos prêmios que exceder a faixa de isenção.
As apostas esportivas no Brasil obedecem a uma lei
sancionada em dezembro de 2018, que nunca chegou
a entrar formalmente em vigor porque não foi
regulamentada.

Em tese, a regulamentação poderia ocorrer por meio
de decreto do presidente da República ou de portaria
do Ministério da Fazenda. O governo, no entanto,
decidiu editar uma medida provisória porque as novas
taxações exigem mudanças na lei de 2018.

A lei original previa imposto de 11% para as casas de
apostas virtuais e de 20% para os estabelecimentos
físicos. A MP estabeleceu alíquota única de 18%,
independentemente do canal usado pela casa de
aposta. A MP está em vigor, mas precisa ser aprovada
pelo Congresso Nacional até 120 dias após a edição
para não perder a validade.

Em geral, as taxações das casas de apostas, também
conhecidas como bets, as empresas de apostas
esportivas pagarão 18% de imposto sobre a receita
bruta de jogos (GGR, gross gaming revenue, na sigla
em inglês). O GGR é definido como o faturamento com
as apostas menos os prêmios pagos aos vencedores e
o Imposto de Renda descontado dos prêmios.

Originalmente, o imposto seria de 16%, mas a alíquota
subiu em dois pontos percentuais porque o governo
decidiu elevar a fatia distribuída ao Ministério do
Esporte de 1% para 3%. Sobre os 82% restantes, as
casas de apostas continuarão a pagar os tributos
aplicados às demais empresas, como Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL), Programa de Integração
Social (PIS) e Contribuição sobre o Financiamento à
Seguridade Social (Cofins).
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O novo imposto de 18% será partilhado da seguinte
forma: 10% para a seguridade social; 3% para o
Ministério do Esporte; 2,55% para o Fundo Nacional
de Segurança Pública; 1,63% para clubes e atletas
profissionais com símbolos e nomes ligados às
apostas; e 0,82% para a educação básica.

Com a MP, os prêmios recebidos pelos vencedores
das apostas passarão a ser tributados em 30% de
Imposto de Renda sobre o que exceder a faixa de
isenção, atualmente em R$ 2.112. A retenção ocorrerá
na fonte. Segundo o ministério da Fazenda, a
estimativa é que o governo deverá arrecadar até R$ 2
bilhões no próximo ano com a regulamentação das
apos tas  espor t i vas ,  nas  es t ima t i vas  ma is
conservadoras. Nos anos seguintes, a projeção pode
subir uma faixa entre R$ 6 bilhões e R$ 12 bilhões.

Os ganhadores terão até 90 dias a partir da divulgação
do resultado da aposta para retirar o prêmio. Após
esse prazo, o dinheiro será repassado ao Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies), até 24 de julho de
2028.

Depois dessa data, os recursos serão transferidos
diretamente ao Tesouro Nacional.

A Medida também determina quem não pode apostar:
menores de 18 anos; trabalhadores de casas de
apostas; cônjuges, companheiros e parentes de até
segundo grau de trabalhadores de casas de apostas;
com acesso aos sistemas de apostas esportivas;
treinadores, atletas, árbitros, dirigentes esportivos e
demais pessoas ligadas aos objetos das apostas;
negativados nos cadastros de restrição de crédito; e
agentes públicos que atuem na fiscalização do setor
de apostas.

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2023/08/07/all.pdf
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INSS pede a bancos canal de informação via
WhatsApp
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O INSS quer que os bancos criem, sem custos para o
governo, um canal via WhatsApp para comunicação
com os segurados de aprovação de benefícios e
agendamento de perícia de forma mais rápida e
segura. A negociação está mais avançada com o
Banco do Brasil. A Febraban também foi procurada,
porém, a conversa é preliminar. A medida é vista no
Executivo como positiva não só para o governo e
beneficiários do INSS como também para os bancos,
que podem usar o serviço como mais uma estratégia
de fidelização.

Em entrevista recente ao Valor o presidente do INSS,
Alessandro Stefanutto, disse que a ideia é utilizar
artigo previsto nos contratos de folha de pagamento
com os bancos que trata de comunicação com o
beneficiário para solicitar a prestação desse serviço.
Em abril, o ministro do Trabalho e Emprego, Carlos
Lupi, já havia manifestado que a pasta e o INSS iriam
utilizar o WhatsApp para prestar serviços à população,
como avisos sobre datas de perícias, andamento de
pedidos e orientações.

A avaliação de Stefanutto é que é preciso atualizar e
ampliaras formas de comunicação que antes era feita
por carta. "Temos o contrato da folha que inclui
comunicação com segurados. Queremos aproveitar
expertise dos bancos para ter um serviço de
WhatsApp em conjunto", afirmou. "Não vamos obrigar
os bancos a usar o WhatsApp em conjunto com a
gente. Todos os bancos mostraram por meio de
conversas com a Febraban e por meio de conversas
bilaterais interesse, pois evita fraude."

O desejo de Stefanutto é que o serviço comece ainda
neste ano. "O BB se interessou primeiro e está com
equipes técnicas validando o funcionamento. Óbvio
que isso pode demorar", disse. Ele acredita que o uso
do WhatsApp poderia reduzir fraudes na concessão de
crédito e ao mesmo tempo reduzir a abstenção, hoje
de 25%, nas perícias médicas.

"A oferta de empréstimo está na lei, mas fico muito
preocupado que comunicação nossa com segurados
seja feita primeiro por estranhos, muitas vezes mal-
intencionados", disse. "Tendo WhatsApp, posso avisar
que você tem perícia e perguntar se quer reagendar.
Temos abstenção de quase 25%. As pessoas marcam
e esquecem", explicou ainda.

Antes do primeiro leilão de folha de pagamento do
INSS, em 2009, o governo desembolsava em torno de
R$ 250 milhões para os bancos fazerem o pagamento.
Hoje o INSS recebe cerca de R$ 6 bilhões dos bancos.

O uso do WhatsApp entraria no âmbito desses
contratos. "Não implicaria custo adicional, sem ter
contrapartida financeira e sem necessidade de mudar
o contrato", explicou Stefanutto. Na semana passada,
Lupi disse que pretende rever os valores dos
contratos. "Achamos que eles são pequenos na
comparação com várias folhas do país todo, várias
folhas estaduais há uma cobrança pela folha e outra
dos consignados."

O BB confirmou, via assessoria de imprensa, que
iniciou as tratativas com o INSS para viabilizar a
solução. "Pelo fluxo proposto, quando um benefício for
concedido/aprovado, o INSS enviará dados de
telefone (WhatsApp) do beneficiário ao banco, que
providenciará o comunicado pelo aplicativo de
mensagens informando sobre a concessão do
benefício. Previamente o beneficiário deverá autorizar
o compartilhamento dessa informação, no momento da
solicitação do benefício", explicou.

Segundo a instituição financeira, a comunicação será
de caráter informativo, sem a necessidade de resposta
ou qualquer informação por parte do beneficiário.
Atualmente, o banco responsável pelo pagamento de
aposentadorias e pensões acessa somente a
informação da concessão a partir do primeiro
pagamento, porém, sem compartilhamento do número
de telefone do segurado.

Procurada, a Febraban informou que, dentro do
processo de parceria com o INSS, a conversa ocorrida
ainda foi "muito preliminar". "A Febraban aguarda
novas definições por parte do INSS para então
aprofundar a discussão sobre o tema", afirmou a
entidade por intermédio de sua assessoria de
imprensa.

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/187624?page=1

&section=1
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Morre João Inocentini, fundador do maior
sindicato de aposentados da América Latina

(Previdência)
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Cristiane Gercina

O presidente do Sindnapi (Sindicato Nacional dos
Aposentados, Pensionistas e Idosos), João Batista
Inocentini, 72, morreu neste domingo (6). Fundador do
sindicato, hoje a maior entidade de aposentados da
América Latina, com mais de meio milhão de
associados, foi vítima de choque séptico pulmonar,
após passar cerca de 15 dias internado.

Nas redes sociais, o vice-presidente, Geraldo Alckmin
(PSB), e ministros do governo Lula lamentaram a
morte de Inocentini, ex-metalúrgico, que começou a
vida sindical nos movimentos de trabalhadores no
ABC, na ditadura militar.

"Recebi consternado a notícia do falecimento de João
Baptista [sic] Inocentini, presidente e fundador do
Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e
Idosos (Sindnapi). Metalúrgico, a história de Inocentini
se confunde com a própria formação da representação
organizada de aposentados e pensionistas dedicando
sua vida à melhoria das condições de vida destes
trabalhadores. Meus sentimentos", disse Alckmin no
Twitter.

O ministro Carlos Lupi, da Previdência Social, falou
em "perda irreparável" e Luiz Marinho, ministro do
Trabalho, disse ter recebido "com tristeza" a notícia e
lembrou a atuação de Inocentini no movimento
sindical.

Miguel Torres, presidente da Força Sindical, lembrou o
apelido pelo qual o sindicalista era conhecido nos
meios sindicais ao homenageá-lo. "João Feio era um
líder sindical atuante, companheiro de inúmeras
batalhas, na luta permanente pela classe trabalhadora
e pelos direitos dos aposentados e pensionistas. Aos
familiares, amigos e companheiros os nossos mais
sinceros sentimentos. João Feio sempre estará
presente!", disse.

Inocentini começou sua vida profissional como
metalúrgico, exercendo o cargo de auxiliar de
ferramenteiro, em 1971, após um curso técnico no
Senai (Serviço Nacional de Aprendizagem da
Indústria). Em 1973, já na Volkswagem, entrou para o

sindicato da categoria, onde conheceu o também Frei
Chico, irmão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT).

Na década de 70, participou das grandes greves do
ABC -uma delas, quando estava na General Motors,
durou 41 dias- quando foi preso três vezes, segundo
relato dele a documentário que resgata a memória
sindical. Participou da articulação da chapa de
oposição que alçou Lula a presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos do ABC e apoiou o petista em suas
campanhas à Presidência da República.

Em 2000, já aposentado, fundou o Sindnapi, com
outros colegas também ex-metalúrgicos, hoje o maior
da categoria na América Latina. Já em defesa da
categoria, Inocentini esteve entre os articuladores dos
movimentos que defendiam a política de valorização
do salário mínimo, com reajuste acima da inflação,
em 2004.

Também atuou para que o governo federal, a partir do
primeiro mandato de Lula, fizesse o pagamento
adiantado da primeira parcela do 13º de aposentados
e pensionistas do INSS . Parte do valor do abono de
Natal era paga entre julho e agosto, e a segunda cota,
entre novembro e dezembro.

A medida se tornou lei no governo Bolsonaro e, desde
então, o 13º de aposentados deve ter sua primeira
parcela paga, obrigatoriamente, no primeiro semestre.
Nos últimos anos, no entanto, com a pandemia de
Covid-19, as duas parcelas têm sido pagas de forma
antecipada, como ocorreu em maio e junho de 2023.

Com a fila de espera do INSS chegando a 1,8 milhão
de segurados neste ano , foi crítico da atuação do ex-
presidente do instituto, Glauco Wamburg, substituído
por Alessandro Stefanutto , e chegou a procurar o
Ministério Público em busca de uma solução.

Nas celebrações do 1º de Maio deste ano, Dia do
Trabalho, aproveitou a visita de Lula para entregar a
ele estudo mostrando o percentual de gastos de
aposentados com medicamentos, solicitando aumento
à lista de medicamentos gratuitos e a retomada do
Farmácia Popular, medida atendida pelo presidente
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em junho. "Além de emblemático, esse 1º de Maio é
da esperança", disse em seu discurso.

Neste ano, durante movimentação do Ministério da
Previdência pela queda dos juros do empréstimo
consignado, que resultou na suspensão do crédito a
aposentados por cerca de dez dias , fez críticas, mas
defendeu taxa menor. Logo após assumir o sindicato,
fundou a Copernapi, que oferece o empréstimo a
aposentados.

Inocentini deixa mulher, três filhas e quatro netos.

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/08/morre-

joao-inocentini-presidente-do-sindicato-dos-

aposentados.shtml
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Para o Estado contratar bem (Editorial)
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Há mais de 20 anos tramita no Congresso uma
proposta de marco jurídico para os concursos
públicos. O projeto original (PL 92/2000) foi
apresentado em 2000 pe lo  senador  Jorge
Bornhausen. No ano passado, a Câmara aprovou o
projeto substitutivo (PL 2.258/2022), que agora está
em análise pelo Senado. Trata-se de tema importante,
que regulamenta as disposições constitucionais.
Apenas contratando bem, o poder público terá
condições de funcionar bem, prestando bons serviços
à população.

Após  es tabe lecer  os  p r inc íp ios  gera is  da
administração pública - legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência -, o art. 37 da
Constituição dispõe que "os cargos, empregos e
funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim
como aos estrangeiros, na forma da lei". Tem-se aqui
um parâmetro fundamental: as regras para o
preenchimento dos cargos públicos são oriundas da
lei, e não da vontade do governante ou de quem está
no cargo público.

Mas a Constituição vai além, dizendo que "a
investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei". Ou seja, com exceção dos cargos em
comissão, todos os outros devem ser preenchidos por
meio de processo seletivo público, aberto em tese a
todos.

A realização de concurso público é um dos grandes
meios de aperfeiçoamento do poder público. No
entanto, até hoje, o País nunca teve uma lei geral de
concursos públicos. Entre outros efeitos, essa
ausência suscita uma forte judicialização, com o
Judiciário intervindo na escolha dos candidatos, o que
é disfuncional. O PL 2.258/2022 é caminho para
prover maior segurança jurídica.

Outro aspecto disfuncional dos concursos públicos
atuais é a tendência a sobrevalorizar t í tulos
educacionais e conhecimentos teóricos, em detrimento
de habilidades que, muitas vezes, são decisivas para o
exercício do cargo públ ico. Há uma seleção
desal inhada com as necessidades reais da
administ ração públ ica.

No atual panorama dos concursos públicos, há baixa
diversidade entre os aprovados.

A renda pessoal e familiar do candidato é ainda um
dos elementos preponderantes na definição do
desempenho. Um dos objetivos do PL 2.258/2022 é
justamente ampliar a diversidade no setor público,
tornando os processos seletivos mais acessíveis,
também do ponto de vista financeiro. Uma das
medidas para isso é fomentar, por meio de uma
regulação adequada, concursos públicos digitais.

Fruto de intenso diálogo com a academia, o PL
2.258/2022 dispõe sobre as diversas etapas de um
concurso  púb l i co ,  desde  a  au to r i zação ,  o
planejamento, a execução até a avaliação, na União,
nos Estados e nos municípios. Ao fixar critérios gerais,
o marco regulatório dos concursos pode contribuir
para modernizar a administração pública, assegurando
que os servidores públicos tenham as competências
necessárias para os respectivos cargos. Todos
ganham.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Ministros falam em "sustentabilidade
política"
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»»Ândrea Malcher enviada especial »»Fernanda
Strickland

Em nome da "sustentabilidade política" do governo, os
ministros Wellington Dias, do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, e
Paulo Teixeira, do Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar, defenderam a entrada dos
partidos Progressistas (PP) e do Republicanos na
Esplanada dos Ministérios.

Os dois, que são filiados ao PT, relutaram em
comentar se abririam mão do comando das pastas
para acomodar as legendas do Centrão na reforma
ministerial (Leia mais na página 4).

O ministro Paulo Teixeira afirmou que tanto ele quanto
Dias estão seguros nos cargos e que "nós não
perdemos uma noite de sono" por causa disso.
"Recentemente foi dito que a área social é o coração
do governo Lula, e o coração do governo do
presidente Lula, certamente, ele trata com muito
carinho. Por essa razão é que nós não estamos
perdendo uma noite de sono", declarou em coletiva de
imprensa, após participar do segundo dia do evento
Diálogos Amazônicos, em Belém do Pará.

A dupla admitiu, contudo, que há a possibilidade de
deixarem seus cargos para acomodar o Centrão.
"Todo apoio a ele (o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva) para que a gente tenha, sim, uma base que
garanta estabilidade política. Isso aqui é bom, não é
para o governo, é bom para o país: estabilidade
política, econômica e social", disse Wellington Dias no
sábado, durante o evento que antecede à Cúpula da
Amazônia.

Na sexta-feira, o ministro de Relações Institucionais,
Alexandre Padilha, confirmou a entrada dos deputados
André Fufuca (PP-MA) e Si lv io Costa Fi lho
(Republicanos-PE) no governo, representando suas
legendas em troca de apoio no Congresso. No
entanto, ainda não há previsão sobre quais seriam as
pastas nem quando.

Segundo Dias, embora haja muita articulação nos
bastidores, "quem decide é o presidente". "Na hora
certa ele vai bater o martelo, vai anunciar e terá nosso
apoio". Paulo Teixeira, por sua vez, afirmou que não
há preocupação com as mudanças nos ministérios: "A

cada dia, sua agonia".

"Como disse o ministro Wellington, é importante ter
sustentabilidade política.

Por isso, tanto ele quanto eu defendemos a entrada
desses dois partidos (PP e Republicanos) no governo.
E vamos aguardar. Temos certeza de que o presidente
Lula cuidará bem do seu coração", completou, fazendo
referência aos programas sociais geridos pelos dois
ministérios.

Ainda no sábado, Dias, que comanda a pasta
responsável pelo Bolsa Família, pontuou que no
momento certo o presidente Lula vai anunciar a
entrada de novos ministros. "Quem decide é o
presidente. Quem toma decisão é o presidente. E, na
hora certa, ele vai bater o martelo e vai anunciar (as
mudanças).

E terá todo nosso apoio. Da nossa parte, muito
trabalho, muito trabalho", destacou o Ministro do
Desenvolvimento Social, que tem o cargo cobiçado
pelo Centrão. (AM e FS)

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2023/08/07/all.pdf
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Alckmin nega apego a pasta sob risco em
reforma
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Anna Virgínia Balloussier são paulo

O vice-presidente Geraldo Alckmin (PSB) negou
apego ao seu cargo na Esplanada, sob perigo na
reforma ministerial que Lula (PT) planeja fazer para
contemplar nomes do centrão e, assim, pacificar a
relação com o bloco no Congresso.

"Cargo de ministro é da confiança do presidente da
República", disse neste domingo (6), em passagem
por Taubaté (SP). "A minha disposição é servir ao
Brasil, ajudar o Brasil e colaborar com o governo do
presidente Lula." Além do Palácio do Jaburu, Alckmin
é também titular do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços. Essa posição, contudo, poderia
ser revista por Lula, uma ideia que desagradaria ao
vice.

O pessebista rechaçou uma hipótese que circula em
Brasília: a de que não teria ido à posse de Celso
Sabino (União Brasil) no Ministério do Turismo como
uma forma de sinalizar sua insatisfação com os boatos
sobre a possível troca de guarda na própria pasta.

Ele afirmou ter escutado uma conversa de que teria
faltado à cerimônia "porque não estava contente". Deu
outro motivo para a ausência: "É porque eu gosto de
medicina, não me afastei [do ofício] até hoje. Teve um
congresso médico universitário com 3.000 estudantes
em São Paulo que eu tinha me comprometido a lazer a
aula magna lá".

Formado pela Faculdade de Medicina da Universidade
de Taubaté, Alckmin possui especialização em
anestesiologia e acupuntura. Após ficar em quarto
lugar na eleição presidencial de 2018, e antes de
retomar a carreira política trocando PSDB por PSB e
aceitando ser vice de Lula, ele chegou a dar dicas
sobre saúde em programas da TV Gazeta e da Band.
Era conhecido como Doutor Geraldo.

O ex-governador paulista também negou que tenha
falado com Lula a respeito da possibilidade de sair do
posto de ministro. Afirmou que a última conversa que
teve com o presidente, no começo da semana, foi
sobre a indústria da defesa, junto com o colega José
Múcio (Defesa).

Outra negativa de Alckmin: a de que, se substituído,
ele tocaria o novo PAC (Programa de Aceleração do

Crescimento) como compensação.

O petista estuda desalojar da Esplanada nomes do PT
e do PSB para dar mais espaço a partidos que podem
dar mais dor de cabeça ao governo no Congresso,
como PP e Republicanos. A legenda de Alckmin, na
avaliação do governo, não tem estatura equivalente
aos três ministérios que ocupa -além do vice, há Flávio
Dino na Justiça e Márcio França em Portos e
Aeroportos.

Parceiro de Jair Bolsonaro (PL) na eleição, o PP do
presidente da Câmara, Arthur Lira, tem 49 deputados
federais, nenhuma pasta e disposição de manter
relações cordiais com o governo. Mesmo caso do
Republicanos, ligado à Igreja Universal, que possui 41
representantes na Casa.

O PSB, aliado de primeira hora do PT, só tem 15.

Na sexta-feira (4), o ministro Alexandre Padilha
(Relações Institucionais) confirmou que os deputados
André Fufuca (PP-MA) e Si lv io Costa Fi lho
(Republicanos-PE) serão ministros, decisão atribuída a
Lula. Só falta saber quais pastas os aguardam.

Site:

https://acervo.folha.uol.com.br/digital/leitor.do?numero=

50361

22

https://acervo.folha.uol.com.br/digital/leitor.do?numero=50361
https://acervo.folha.uol.com.br/digital/leitor.do?numero=50361


Atraso na reforma pode comprometer pauta
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A lentidão da reforma ministerial já compromete a
programação da base governista na Câmara dos
Deputados. Além do adiamento da votação do novo
arcabouço fiscal, com impacto na elaboração da lei
orçamentária de 2024, o governo corre risco de perder
votações relevantes na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ). No fim de semana, representantes do
PSB e do PT sinalizaram que as siglas podem aceitar
perder espaços para auxiliar na composição da base.

O vice-presidente e ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin
(PSB), afirmou que ainda vai conversar com Lula
sobre reforma ministerial. Também disse que ambos
não trataram da possibilidade de Alckmin assumir o
comando do novo Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), caso deixe o ministério. "Cargo de
ministro é de confiança do presidente da República. A
minha disposição é ajudar", disse em Taubaté (SP). A
possibilidade de Alckmin deixar o Ministério surgiu nos
bastidores nos últimos dias, como forma de abrir
espaço para o Centrão na reforma ministerial.

No mesmo sentido, a presidente nacional do PT,
deputada Gleisi Hoffmann (PR), sinalizou disposição
da sigla em ceder espaços: "é óbvio que o PT não
gostaria de perder nenhum espaço no governo, mas o
PT não faltará ao presidente Lula. Nós entendemos o
que é uma composição, uma aliança e sabemos da
necessidade de ter ampla base de apoio no
Congresso", disse no sábado. O ministro do
Desenvolvimento Agrário, Paulo Teixeira, que é do PT,
disse em entrevista à Globo-news que "é certo o
objet ivo do presidente Lula em ter  maior ia
par lamentar" .

Com a definição da adesão do Progressistas (PP) e do
Republicanos à base governista desde a primeira
semana de julho, quando o plenário da Câmara
concluiu a votação da reforma tributária, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva tem adiado, desde então, a
definição sobre os espaços no primeiro e no segundo
escalão a serem concedidos aos novos aliados.

As cúpulas partidárias e as bancadas na Câmara
indicaram os nomes de seus representantes que
querem ver à frente de ministérios: o líder do PP,
André Fufuca (MA), e o ex-líder do Republicanos Silvio
Costa Filho (PE). Na sexta-feira, o ministro das
Relações Institucionais, Alexandre Padilha, confirmou
que ambos serão ministros. O ministro não anunciou,
entretanto, quais pastas Costa Filho e Fufuca irão
assumir. O desfecho mais provável indicava que os

comandos das pastas do Desenvolvimento Social
(MDS) e do Esporte seriam transferidos para PP e
Republicanos, nessa ordem.

Lula promoveu reuniões para discutir o tema na noite
de quarta-feira. Primeiro com Padilha, os líderes do
governo na Câmara, José Guimarães (PT-CE), no
Senado, Jaques Wagner (PT-BA), e Gleisi. Na
sequência, recebeu o presidente da Câmara, Arthur
Lira (PP-AL).

Lira negou que exista relação entre o calendário da
votação do arcabouço fiscal na Casa e o desfecho da
reforma ministerial. Entretanto, o projeto não entrou
na pauta da semana passada, e não consta da
previsão de votações desta semana.

O governo espera que a base ratifique a emenda
incluída pelos senadores que manteve o período de
referência da inflação para a nova regra fiscal. A
medida viabiliza um espaço de R$ 32 bilhões no
orçamento. A redação do projeto de lei orçamentária,
que o Executivo tem de enviar ao Congresso até 31 de
agosto, depende que os deputados concluam a
votação do arcabouço fiscal.

Em paralelo, as bancadas envolvidas na reforma têm
demonstrado indisposição em socorrer o PT nas
pautas sensíveis ao governo. Na semana passada,
deputados do PP não compareceram à CCJ para
ajudar na obstrução da análise da proposta de
emenda à Constituição (PEC) que estabelece que os
emprést imos dos bancos púb l icos federa is
dependerão de aval do Congresso quando envolverem
operações fora do Brasil. Na prática, a PEC impõe
obstáculos aos financiamentos do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) a
obras e serviços no exterior. A matéria consta da
pauta da CCJ desta quarta-feira.

"0 PT faltará ao presidente Lula. Entendemos o que é
uma composição" Gleisi Hoffmann

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/187624?page=1

&section=1
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Relação delicada: os bastidores da novela
entre Executivo e Legislativo
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Ingrid Soares

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL),
congelou a votação do marco fiscal, pauta importante
para o governo ampliar os gastos públicos e
encaminhar outras votações como a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO). Nos bastidores, a razão para
essa falta de previsão de votação é atribuída à
reforma ministerial . Lira quer que o presidente da
República, Luiz Inácio Lula da Silva (PT), contemple
aliados do PP e do Republicanos na Esplanada nos
Ministérios.

Publicamente, os principais atores das negociações
que envolvem o arcabouço fiscal e a reforma
ministerial negam que as duas coisas estejam
atreladas. Em declarações recentes, Lira e o ministro
da Fazenda, Fernando Haddad, negaram que a
demora na troca da Esplanada esteja impedindo a
votação do marco fiscal.

Em uma semana que o governo quer votações
importantes para a gestão do presidente Lula, o chefe
do Executivo e o presidente da Câmara ensaiaram
costuras em relação à reforma ministerial. Na noite
do último dia 2, fora da agenda oficial, ambos se
reuniram por cerca de três horas no Palácio da
Alvorada para discussão de espaços para o Centrão
n a  E s p l a n a d a .  O  p e t i s t a ,  e m  b u s c a  d e
governabilidade, foca na aprovação do arcabouço
fiscal, de preferência sem alterações importantes em
relação ao projeto inicial. Horas antes do encontro,
Lula repetiu que não negociaria acordo com o Centrão
como um bloco, mas que tentaria construir um acerto
com cada partido separadamente em referência a
descentralizar os acordos da figura de Lira.

Na última sexta-feira, o ministro das Relações
Institucionais, Alexandre Padilha, afirmou que é certa a
entrada de André Fufuca (PP-MA) e Silvio Costa Filho
(Republicanos-PE) no governo. Segundo ele, Lula se
reunirá com os nomes do Centrão para formalizar o
convite. No entanto, as pastas de destino ainda são
desconhecidas.

Padilha destacou a importância dos partidos para
aprovação de pautas prioritárias neste segundo
semestre. Acreditamos que essas forças políticas vão
ajudar muito. A decisão pelo presidente Lula está
tomada. O presidente gosta de fazer essa relação com

as lideranças partidárias, então vai fechar essas
reuniões, fazer o convite , observou na data.

Para Fufuca, a conversa gira em torno do Ministério do
Desenvolvimento Social (MDS), mas Lula teria negado
ceder a pasta que administra o Bolsa Família,
programa com DNA petista. O deputado maranhense
será ministro, mas ainda não há uma pasta no radar.
Foi cogitado o Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços, do vice-presidente e
ministro Geraldo Alckmin. A ideia partiu com o intuito
de Alckmin focar na vice-presidência e abrir espaço
sem prejuízos aos quadros do governo . No entanto,
ele não estaria interessado em deixar o cargo.

Os ministérios do Esporte e Portos e Aeroportos estão
entre os avaliados para Costa Filho. O pontapé nas
mudanças angariadas pelo bloco começou no dia 3,
quando Celso Sabino, indicado de Lira, tomou posse
como ministro do Turismo.

Porém, o anúncio de Lula sobre a troca de cadeiras só
ocorrerá após seu retorno da Cúpula da Amazônia,
que ocorre até a próxima quarta-feira em Belém. Com
agenda cheia, a previsão é de que o petista ainda
cumpra agenda de dois dias no Rio de Janeiro com
lançamento do Novo PAC (Programa de Aceleração
do Crescimento) na sexta-feira.

Ao Correio , o deputado federal e presidente do MDB,
Baleia Rossi (SP), disse entender que o arcabouço
ainda não foi pautado por alguns ajustes que precisam
ser feitos no texto. Sobre a reforma ministerial, ele
apontou que o governo conseguirá construir base após
os acordos com PP e Republicanos.

Sobre o arcabouço fiscal tem alguns pontos que ainda
precisam ser ajustados, um deles é o Fundo do GDF
(Fundo Constitucional do Distrito Federal), tem a
questão do Fundeb (Fundo de Manutenção e
Desenvolv imento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação) também,
são pontos importantes. Agora, sobre a questão da
base, acho que o presidente Lula é muito experiente e
vai anunciar as mudanças quando tiver segurança de
que é o momento certo , disse Baleia.

Dê a sua opinião! O Correio tem um espaço na edição
impressa para publicar a opinião dos leitores.
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Uma relação delicada

Site:
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Guajajara e Marina rebatem Zema
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»»Ândrea Malcher enviada especial »»Fernanda
Strickland

A ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, rebateu,
ontem, durante o Diálogos Amazônicos, a fala do
governador de Minas Gerais, Romeu Zema (Novo),
que afirmou haver um favorecimento dos estados do
Norte e Nordeste nas pautas econômicas que estão
tramitando no Congresso Nacional (Leia mais na
página 4).

Para Marina, "não tem vida" para os outros estados
sem aqueles que fazem parte do território amazônico.
"Eu não vi a fala do governador, não sei o contexto,
mas o que posso dizer é que as chuvas do Sul,
Sudeste e Centro-Oeste são produzidas pela
Amazônia, e os povos originários da Amazônia são
responsáveis pela maior parte da preservação dessa
floresta, 75% do PIB (Produto Interno Bruto) da
América do Sul está relacionado às chuvas produzidas
pela Amazônia", apontou.

"Sem a Amazônia, não tem como ter agricultura,
indústria, não tem como o Brasil sequer ter vida no
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, porque a ciência diz que
seria um deserto como o Atacama ou o Saara",
justificou a ministra.

A importância dos estados não é baseada no "peso
populacional", mas pela justiça ambiental e da parcela
do PIB que é gerada na região, continuou. "Quem
mede o nosso peso pela nossa quantidade precisa
entender um pouco mais de qualidade." A reforma
tributária que aguarda análise no Senado prevê, entre
outros pontos, a criação de um fundo que contemple
estados com menos recursos.

"Outras regiões do Brasil, com estados muito menores
em termos de economia e população, se unem e
conseguem votar e aprovar uma série de projetos em
Brasíl ia. E nós, que representamos 56% dos
brasileiros, mas que sempre ficamos cada um por si,
olhando só o seu quintal, perdemos. Ficou claro nessa
reforma tributária que já começamos a mostrar nosso
peso", disse Zema.

Quem também condenou o posicionamento do
governador mineiro foi a ministra dos Povos Indígenas,
Sonia Guajajara, que avaliou a fala como sendo
"racismo institucionalizado". "Olha, acho que nem
precisa a gente comentar, basta julgar e puni-lo
porque isso é um racismo institucionalizado que
promove essa separação dos estados. A gente sabe

que isso não convém, principalmente vindo de um
governador", criticou a ministra. (AM e FS)

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2023/08/07/all.pdf
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O arcabouço fiscal espera a política -
WAGNER PARENTE
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WAGNER PARENTE

Havia a expectativa de que as mudanças no primeiro
escalão do governo Lula ocorressem durante o
recesso legislativo. Pelo menos isso era o que os
partidos de centro esperavam. No entanto, as
mudanças  nos  m in i s té r i os  não  v i e ram e ,
consequentemente, também não veio um calendário
mais claro de votações importantes para o governo,
principalmente o arcabouço fiscal.

A nova regra, que substituirá o teto de gastos, é
fundamental para preservar a credibilidade para o
governo. Mesmo com várias críticas ao texto gestado
pela equipe de Fernando Haddad, o arcabouço fiscal
foi aprovado na Câmara, modificado pelo Senado e
agora precisa novamente passar pela análise dos
deputados.

Arthur Lira, que controla a pauta da Câmara, espera a
efetivação da cessão dos espaços prometidos para os
parlamentares para então destravar a votação do
arcabouço. Se aprovado sem modificações, o texto
segue para a sanção de Lula.

Preservar a credibilidade é sem dúvida um dos
objetivos do arcabouço, mas o outro - igualmente
importante - é abrir espaço para mais gastos públicos.
O teto de gastos, aprovado ainda no governo Temer,
era rígido: impedia o crescimento de despesas do
governo federal acima da inflação. Mas foram criadas
tantas exceções que se mostrou ineficiente.

A nova regra prevê o crescimento de despesas
federais acima da inflação - entre 0,6% e 2,5% - a
depender do ritmo de crescimento da economia. Se
estiver crescendo pouco, o governo, em tese, poderia
gastar mais e vice-versa. Haveria espaço, nesse
sentido, para políticas "anticíclicas".

Em compensação, a União deverá perseguir uma
meta de resultado fiscal a cada ano. Hoje, a diferença
entre despesas e receitas é negativa, na casa dos
2,2% do PIB. A equipe econômica tem defendido que
é possível sair do vermelho já em 2024. De fato, o
texto do arcabouço prevê um superávit de 0,5% do
PIB em 2025 e 1% em 2026.

As previsões foram super bem recebidas pelo
mercado. No entanto, para o bom cumprimento dessas

metas, o fator político pesa tanto quanto a economia.
Caso as negociações para dar ministérios ao Partido
Progressista e ao Republicanos ocorram ainda esta
semana, é possível que o arcabouço seja mesmo
votado já na próxima.

Essa aprovação célere tiraria uma "espada da cabeça"
do governo, pois ele teria mais conforto de enviar sua
proposta de orçamento para 2024, já com o novo
regime em vigor. O prazo do Poder Executivo para
envio do orçamento do ano que vem é 31 de agosto.
Lira sabe disso e deixou o arcabouço de fora do
pacote de bondades que fez a Lula no final do
semestre passado.

É bom lembrar que a Câmara aprovou a Reforma
Tributária e o projeto de lei que estabelecia o voto de
qualidade do Carf, mas deixou estrategicamente o
arcabouço para o início do segundo semestre. Na
semana passada, em entrevista ao Programa Roda
Viva, Lira disse que os parlamentares têm até 31 de
agosto para votar e que "(...) até lá penso que a
Câmara vai se debruçar com muita tranquilidade só
sobre as alterações que o Senado fez."

As mudanças que o Senado fez de mais relevantes
foram a exclusão da limitação de gastos com ciência e
tecnologia,  com o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) e com
o Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF).

As exceções já constavam no projeto original do
governo, mas foram excluídas pela Câmara. O relator
Carlos Cajado (não por acaso do Partido Progressistas
de Arthur Lira), disse que já tem o seu parecer pronto,
mas que pretende discutir os temas com outros
líderes.

A verdade é que as alterações feitas pelo Senado não
parecem ser o que realmente está segurando a
votação do arcabouço. Duas ou três trocas a mais nos
nomes dos ministros e mais alguns cargos-chave
tendem a resolver essa questão bastante rápido. Tudo
uma questão de atender expectativas.

Site:
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Consórcio Nordeste critica fala de Zema
 

ESTADO DE MINAS / BELO HORIZONTE / MG - POLÍTICA - pág.: 02. Seg, 7 de Agosto de 2023
REFORMA TRIBUTÁRIA

O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento
Sustentável do Nordeste (Consórcio Nordeste) emitiu
ontem uma nota criticando as declarações do
governador de Minas Gerais, Romeu Zema (Novo), ao
jornal O Estado de S. Paulo. Na entrevista, o chefe do
Execut ivo mine i ro  vo l tou a d izer  que quer
protagonismo político para as Regiões Sul e Sudeste
contra o Norte e o Nordeste. "Sempre vamos estarem
desvantagem", disse Zema ao mencionar que o grupo
tem apenas sete das 27 unidades federativas.

"É importante reafirmar que a união regional dos
estados Nordeste e, também, os do Norte, não
representa uma guerra contra os demais estados da
federação, mas uma maneira de compensar, pela
organização regional, as desigualdades históricas de
oportunidades de desenvolvimento", declarou o
presidente do Consórcio Nordeste e governador da
Paraíba, João Azevêdo (PSB). O grupo é formado
pelos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão,
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e
Sergipe.

Azevêdo negou qualquer movimento separatista e
anunciou o novo slogan do Consórcio Nordeste: "O
Brasil que cresce unido". De acordo com o presidente
do grupo, a entrevista de Zema parece aprofundar a
lógica de um país subalterno, dividido e desigual,
enquanto, ainda de acordo com Azêvedo, o Norte e
Nordeste apostam no fortalecimento do projeto de um
Brasil democrático, inclusivo e, portanto, de união e
reconstrução.

"Já passou da hora de o Brasil enxergar o Nordeste
como uma região capaz de ser parte ativa do
alavancamento do crescimento econômico do país e,
assim, contribuir ativamente com a redução das
desigualdades regionais, econômicas e sociais",
declarou o governador da Paraíba.

Ontem à noite, após a repercussão de sua entrevista,
o governador Romeu Zema se pronunciou sobre o
caso em publicação no Twitter. "A união do Sul e
Sudeste jamais será pra diminuir outras regiões. Não é
ser contra ninguém, e sim a favor de somar esforços.
Diálogo e gestão são fundamentais pro país ter mais
oportunidades. A distorção dos fatos provoca divisão,
mas a força do Brasil tá no trabalho em união",
afirmou.

OPOSIÇÃO As falas do governador de Minas Gerais
também foram criticadas pelo deputado estadual
Ulysses Gomes (PT). "Como é triste para o nosso

estado ter um governador com a mentalidade do
Zema. Enquanto o presidente Lula defende a união do
país, por aqui assistimos o mais puro suco de
"bolsonarismo" nas falas xenofóbicas do governador,
insuflando ainda mais o radicalismo no Brasil",
escreveu em suas redes sociais.

O deputado federal Aécio Neves (PSDB) disse que
defender os interesses de Minas Gerais é obrigação
de todo governante, mas que sol idar iedade,
articulação e convergência são fundamentais.

"Infelizmente, o governador Zema, talvez por não ter
se expressado da forma adequada, acabou por criar
mais problemas do que as soluções que busca.
Sempre precisamos e muitas vezes contamos com
alianças com outras regiões, em especial o Nordeste
brasileiro. Minas nunca foi antagônica às regiões mais
pobres do país, até porque fazemos parte delas, muito
menos imaginou liderar esse antagonismo", afirmou o
deputado.

Segundo Aécio, "é preciso corrigir rapidamente a rota
para não sermos, a partir de agora, vítimas de
retaliações que não precisamos. Temos uma longa e
importante agenda de interesse do Estado para tratar
e excluir possíveis parceiros nessas tratativas, como
sugere a fala do governador, será, ao final, um grande
desserviço ao nosso estado", declarou o parlamentar.

Já o governador do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite
(PSDB), disse não acreditar que Zema tenha feito tais
declarações. "Seremos mais fortes quanto mais
formos um só Brasil. Não acredito que o governador
Zema tenha dito nada diferente disso. Se disse, não
me representa", afirmou. Em vídeo postado em suas
redes sociais, Leite disse que a mobilização "não tem
nada a ver com frente de estados contra estados ou
região contra região", mas de uma união para pautas
comuns aos estados do Sul e do Sudeste.

"A gente nunca achou até hoje que os estados do
Norte e Nordeste haviam se unido contra os demais
estados do país. Pelo contrário, a união desses
estados em torno da pauta que é de interesse comum
deles serviu de inspiração para que a gente possa,
finalmente, fazer o mesmo. Mas entre essas pautas
não está discriminar, desunir e desintegrar nenhuma
parte da Federação, porque nós vamos ser todos mais
fortes quanto mais formos todos uma só Nação",
comentou.

Mobilização dentro do Congresso
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Na entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, Zema
disse que são necessárias ações do Consórcio de
Integração Sul e Sudeste (Cosud) para se defender no
Congresso Nacional de perdas econômicas em
resposta aos estados do Norte e Nordeste. O objetivo
do governador mineiro é que os estados atuem em
conjunto para frear prejuízos às unidades federativas
no Congresso.

"Outras regiões do Brasil, com estados muito menores
em termos de economia e população, se unem e
conseguem votar e aprovar uma série de projetos em
Brasíl ia. E nós, que representamos 56% dos
brasileiros, mas que sempre ficamos cada um por si,
olhando só o seu quintal, perdemos. Ficou claro nessa
reforma tributária que já começamos a mostrar nosso
peso", afirmou Zema.

O exemplo de atuação e o foco das atividades será a
reforma tributária, que vai ser analisada no Senado,
ainda segundo Zema. Para ele, os estados do sudeste
sempre vão estar em desvantagem. "Temos feito o
mesmo trabalho com o senadores de nossos estados
e o que nós queremos é que o Brasil pare de avançar
no sentido que avançou nos últimos anos - que é
necessário, mas tem um limite - de só julgar que o Sul
e o Sudeste são ricos e só eles têm que contribuir sem
poder receber nada", disse o governador de Minas.

Na entrevista, Zema disse ainda que "Bolsonaro foi
fundamental" para a direita e que seria importante unir
os candidatos em um nome que tenha apoio. "Se for
para lançar dois, três nomes, aí é para dar de mão
beijada a reeleição ao adversário", declarou.

"MAL INTERPRETADO" Em junho, durante encontro
do Cosud, em Belo Horizonte, Zema teve de se
retratar depois de dizer que estados do Sul e Sudeste
concentram mais trabalhadores que no restante do
Brasil. "São estados onde, diferentemente da grande
maioria, há uma proporção muito maior de pessoas
trabalhando do que vivendo de auxílio emergencial",
declarou o governador mineiro.

No dia seguinte, Zema disse que não se expressou da
melhor forma e que foi mal interpretado. "Por uma
questão talvez de não usar as palavras mais
adequadas, eu acabei sendo mal interpretado. Porque
quem conhece o brasileiro sabe que o que ele quer é
um trabalho digno. Ele recebe o auxílio porque não
está tendo opção e nós governadores do Sul e
Sudeste valorizamos a geração de empregos",
afirmou.

Site:
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Disputa por indicações no governo Lula
acirra rivalidades nos estados
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João Pedro Pitombo salvador

Em meio a tratativas para trazer partidos do centrão
para a base do governo, o presidente Lula (PT) deve
acelerar a distribuição de cargos federais nos estados,
contemplando novos e antigos aliados no Congresso
Nacional.

O avanço das negociações, contudo, enfrenta
obstáculos que passam por rivalidades locais entre os
partidos que formam o cada vez mais amplo arco de
apoios do presidente no Congresso Nacional.

As disputas têm contornos mais graves nos estados
do Nordeste, onde deputados de legendas como
União Brasil, PP, Republicanos e até mesmo do PL de
Jair Bolsonaro acenam com apoio ao governo e
cobram o seu quinhão.

"Cada dia se vence uma batalha. Estamos trabalhando
com a maior transparência e buscando o melhor
formato para atender demandas e ter solidez na nossa
base", afirma o deputado José Guimarães (PT-CE),
líder do governo na Câmara, que diz que cerca de
80% dos pleitos estão resolvidos.

Um dos principais desafios é o estado de Alagoas,
palco de uma acirrada disputa entre o presidente da
Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP), e o senador
Renan CaIheiros (MDB), ambos com forte influência
em Brasília.

Principal aliado de Bolsonaro em Alagoas, Lira
apadrinhou indicações para a CBTU, SPU, Porto de
Maceió e Codevasf no governo anterior e manteve os
cargos com Lula. O MDB, por sua vez, trabalha para
reequilibrar o jogo.

Coordenador da bancada de Alagoas, o deputado
federal Paulão (PT) diz que a disputa envolvendo os
dois líderes políticos será arbitrada pelo Planalto.

"Buscamos construir consensos, mas tenho meu
limite. A decisão agora é do ministro", diz o deputado
alagoano, em referência a Alexandre PadiIha
(Relações Institucionais).

As primeiras nomeações no estado saíram nas últimas
semanas a partir de acordos na bancada. O deputado
federal Daniel Barbosa (PP), aliado de Lira, emplacou

um aliado na superintendência do Ministério da
Agricultura.

Do outro lado, o deputado Isnaldo Bulhões Júnior
(MDB), aliado de Renan e líder do MD B na Câmara,
indicou o superintendente da Conab (Companhia
Nacional de Abastecimento).  Também foram
acordadas indicações de partidos como o PT, PSD,
PCdoB e PSOL.

A Bahia é outro foco de conflito. Esta será a primeira
vez que PT e União Brasil, que polarizaram todas as
eleições na Bahia desde 1998, serão contemplados
com cargos federais em um mesmo governo.

Opositores do governador Jerônimo Rodrigues (PT),
deputados federais da União Brasil conseguiram um
quinhão robusto na divisão dos cargos, decisão que
irritou petistas e partidos aliados.

As duas superintendências da Codevasf seguem sob
comando de aliados dos deputados Elmar Nascimento
e Arthur Maia, ambos da União Brasil, indicados ainda
na gestão Bolsonaro.

O PT reivindicou uma das superintendências, mas
teve que recuar do pleito em meio a votações cruciais
para o governo Lula no Congresso, caso do arcabouço
fiscal e da Reforma Tributária.

Em maio, a União Brasil fez uma nova ofensiva e
obteve o comando dos Correios no estado. A
indicação foi do deputado federal Dal Barreto, que diz
que não haverá dificuldade em conviver com os
adversários: "Vamos ajudar o governo federal no que
for possível".

Na mesma leva de nomeações, até o PL conseguiu
sua parcela na máquina federal. O deputado federal
João Bacelar (PL), que apoiou Bolsonaro, indicou em
maio o novo chefe do escritório regional da SPU
(Superintendência do Patrimônio da União) na Bahia.

A divisão nos cargos da Bahia deve contemplar 33 dos
39 deputados federais -ficarão de fora os três
parlamentares do Republicanos e dois do PL mais
alinhados ao bolsonarismo, além do deputado federal
João Leão (PP), que rompeu com o PT no ano
passado.
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A deputada Lidice da Mata (PSB) lembra que a Bahia
já conviveu com bases amplas que incluíam
adversários locais: "Faz parte do desafio da
governabilidade, sempre será um jogo de forças".

As principais quedas de braço devem se dar em tomo
dos cargos na Funasa (Fundação Nacional da Saúde)
e Codeba (Companhia Docas da Bahia).

Extinta por Lula e recriada após pressão do centrão, a
Funasa tem uma disputa entre esquerda e centrão na
Bahia: brigam pelo cargo os deputados Cláudio
Cajado (PP) e Alice Portugal (PC do B). O comando
da autoridade portuária é pleiteado pelo PSB.

Também houve disputa pelo Dnocs (Departamento
Nacional de Obras contra as Secas) na Bahia. O
senador Angelo Coronel (PSD) levou a melhor frente
ao deputado Adolfo Viana (PSDB), que também
pleiteava o cargo em meio a uma aproximação entre
petistas e tucanos na Bahia.

No Ceará, deputados que apoiaram Bolsonaro
indicaram aliados para a máquina federal sob Lula,
movimento que gerou insatisfações.

"Não sou contra trazer novos aliados, mas não dá para
contemplar os caras que tentaram nos destruir nas
nossas bases. É uma desmoralização, um tapa na
cara que nós levamos", disparou o deputado federal
José Airton Cirilo (PT).

Ele diz que pleiteou uma diretoria no Dnocs, mas viu o
cargo ser entregue para Moses Rodrigues (União
Brasil), deputado adversário em seu principal reduto
eleitoral.

Também foram contemplados com cargos no governo
Lula os deputados federais cearenses AJ Albuquerque
(PP) e Fe manda Pessoa (União Brasil), que não
estiveram no palanque de Lula.

Cirilo diz que o Dnocs se tornou "um reduto de
bolsonaristas" e acusa o colega José Guimarães de
trabalhar em favor dos próprios interesses e privilegiar
adversários em detrimento de aliados de primeira
hora. Guimarães, por sua vez, diz que as reclamações
são legítimas, mas nega privilégios na distribuição dos
cargos: "Isso é maluquice".

Parte das nomeações no estado está represada,
incluindo a indicação do deputado federal André
Figueiredo, presidente nacional em exercício do PDT.
Ele teve a promessa de indicar a superintendência
local da Codevasf, mas o cargo foi para um aliado do
deputado Domingos Neto (PSD).

Em Pernambuco, o deputado federal Lucas Ramos

(PSB) briga pelo comando do Dnocs. Ele é adversário
do grupo do ex-senador Fernando Bezerra Coelho
(MDB). A deputada Maria Arraes (Solidariedade)
disputa o mesmo cargo.

A batalha pelos cargos nos estados também tem como
pano de fundo as eleições municipais. A indicação de
aliados para postos estratégicos na máquina federal é
vista como um trunfo para deputados que buscam
ampliar o seu poder de influência nas bases.

No Nordeste, Codesvasf e o Dnocs estão entre os
mais disputados por deputados e senadores. Com
orçamentos anuais que chegam a R$ 2 bilhões, esses
órgãos têm capilaridade e são utilizados para obras de
infraestrutura e compras de equipamentos para
prefeituras e associações. Colaborou José Matheus
Santos, do Recife

"Faz parte do desafio da governabilidade [conciliar
bases amplas], sempre será um jogo de forças" Lidice
d a Mata (PSB-BA) deputada federal

"Não sou contra trazer novos aliados, mas não dá para
contemplar os caras que tentaram nos destruir nas
nossas bases. É uma desmoralização" José Airton
Cirilo (PT-CE) deputado federal

Site:
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ROCHA
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CAMILA ROCHA

O governador de Minas Gerais, Romeu Zema, tem
buscado dar guarida ao eleitorado mais radical no
campo das direitas. Enquanto Tarcísio de Freitas,
governador de São Paulo, vem sendo tachado de
"covarde" e "vendido" por extremistas ao apostar na
moderação, Zema opta por continuar a estimular o
radicalismo político a despeito da fadiga da maior
parte dos eleitores brasileiros com a lógica do "nós
versus eles".

Após a invasão golpista de 8 de janeiro, o político do
partido Novo foi interpelado no STJ (Superior Tribunal
de Justiça) por uma declaração caluniosa. Zema
afirmou publicamente que "autoridades trabalharam
para que os ataques ocorressem, de forma que,
colocando-se na posição de vítimas, pudessem obter
supostos ganhos políticos perante a sociedade
brasileira e a comunidade internacional", ecoando
narrativas conspiratórias que trafegam em meios
bolsonaristas.

Quando Bolsonaro foi declarado inelegível, Zema
apelou ao sensacionalismo para atrair atenção
midiática. Valendo-se da conhecida tática bolsonarista
de buscar holofotes por meio da criação de
controvérsias fúteis a partir de declarações absurdas,
comparou a atuação do Estado brasileiro ao fascismo.

No dia seguinte à decisão do TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), o político mineiro afirmou em uma rede
social: "Fomos os primeiros a afirmar que, quanto mais
complexa se torna a civilização, mais se deve restringir
a liberdade do indivíduo. Benito Mussolini". A
publicação foi acompanhada da legenda "Bom dia".

Contudo, diferentemente de Bolsonaro, que nunca se
importou com o potencial ofensivo de seus disparates,
Zema não conseguiu sustentar a postura inflamada.
Ao ser indagado sobre sua proximidade com
extremistas de direita e sobre o mal-estar gerado pela
frase do líder fascista, o governador respondeu, de
forma truncada, que era favorável à liberdade de
opinar e pediu desculpas por eventuais mal-
entendidos.

Não contente em alimentar extremismos e suspeitas
contra a ação estatal, agora Zema procura estimular
conflitos políticos regionais como plataforma para

2026. A divisão regional que fez do Nordeste a
principal reserva de votos do PT em eleições
presidenciais teve início em 2006 e foi qualificada pelo
cientista político André Singer como um realinhamento
eleitoral. Passados 16 anos, o padrão se consolidou.
Como bem se sabe, Bolsonaro ganhou em todos os
estados do Sul e do Sudeste nas eleições de 2022,
com exceção, justamente, do estado governado por
Zema, Minas Gerais.

Aproveitando o timing das discussões da reforma
tributária, Zema procura estender o imaginário
paulista de locomotiva do país ao eixo Sul-Sudeste.
Para tanto, politiza de forma canhestra e xenófoba
prob lemas rea is  acerca da d is t r ibu ição de
responsabilidades tributárias por meio do chamado
Consórcio Sul-Sudeste (Cossud), que reúne mais de
250 parlamentares e agora terá escritório próprio em
Brasília.

Contudo, se a estratégia de Zema de fato vem
rendendo maior exposição midiática, ainda que
negativa, faltam ao mineiro maior nacionalização e
melhores habilidades políticas para substituir a
preferência das direitas por seu adversário paulista.
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Elevação no rating do Brasil contribui para
retomada dos IPOs
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Lucas Bombana

Quase dois anos depois da última abertura de capital
(IPO, na sigla em inglês) na Bolsa brasileira - a
empresa de medicamentos Viveo fez a sua estreia na
B3 em agosto de 2021-, a expectativa do mercado é
de uma retomada das ofertas iniciais de ações até o
final do ano.

Segundo pessoas familiarizadas com as ofertas em
estudo, nomes que já tentaram abrir o capital, como a
empresa de logística voltada ao setor marítimo CBO
(Companhia Brasileira de Offshore) e a chinesa do
setor de energia CTG (China Thiee Gorges), estão
entre as principais candidatas para reabrir o mercado
brasileiro de IPOs nos próximos meses.

A Compass, empresa da Cosan com atuação no setor
de gás, e as empresas de saneamento Aegea, Iguá e
Corsan também são apontadas entre as que podem
fazer a abertura de capital na B3 entre o final de 2023,
ou, no mais tardar, no início de 2024.

O avanço da agenda econômica do governo, com o
andamento de pautas caras aos investidores no
Congresso, como a Reforma Tributária  e o
arcabouço fiscal, e a melhoria nas projeções para a
inflação e o PIB (Produto Interno

Bruto), que ganharam o selo de reconhecimento da
Fitch na ultima semana, abrem caminho para que as
empresas se sintam mais confiantes para voltar a
acessar o bolso dos investidores.

"A mudança na nota de cré -dito pela Fitch é resultado
de uma política correta que o go -verno está fazendo,
e sem dúvida pode contribuir para a retomada das
ofertas de ações e IPOs na Bolsa", diz Bernardo
Parnes, sócio-fundador da Investment One Partners.

A melhora no rating pela Fitch, que se seguiu à
alteração na perspectiva da nota de crédito feita
algumas semanas atrás pela Standard Poor "s,
"mostra uma confiança maior dos agentes externos em
relação ao Brasil e com certeza também contribui para
nosso otimismo em relação às perspectivas de
mercado", endossa Roderick Greenlees, diretor do
banco de investimento do Itaú BBA.

Ao longo do primeiro semestre, as ofertas de ações

movimentaram cerca de R$ 13,5 bilhões, segundo
dados da Anbima (Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais),
mas envolveram apenas fo l lowons (o fer tas
subsequentes), de empresas que já têm ações na
Bolsa.

Neste ano, Assai, Flapvida, Dasa, Orizon, SmartFit,
Oncoclínicas, CVC Brasil, Localiza e Vamos buscaram
com acionistas capital para tocar suas operações.

Grenenlees, do BBA, estima que o ano deve terminar
com um total de 25 a 35 ofertas de ações no mercado
brasileiro, com potencial para movimentar entre R$ 50
bilhões e R$ 60 bilhões, já considerando as ofertas em
andamento da Copei e da Viveo -com potencial para
movimentar cerca de R$ 7 bilhões.

O executivo diz que a maior parte das operações
esperadas para o ano ainda deve ser composta por
followons, mas que "é uma questão de tempo" até que
um novo IPO apareça na Bolsa brasileira.

"Muito provavelmente no último trimestre do ano a
gente vai ter uma retomada dos IPOs no Brasil", diz
Felipe Thut, diretor do Bradesco BBI.

O executivo afirma que, das ofertas de ações
realizadas até aqui em 2023, a demanda tem
superado o tamanho da oferta entre três e sete vezes,
o que indica o tamanho do apetite do investidor por
ações de boas companhias neste momento.

Thut diz que, frente ao pipeline de novas operações,
também trabalha com uma estimativa de até R$ 60
bilhões em ofertas de ações neste ano. "Com as
incertezas sendo dissipadas no país, estamos à beira
de ver um fluxo relevante de estrangeiros vindo para o
Brasil", acrescenta Thut.

Em linha com os pares, Teodora Barone, responsável
pela área de mercado de ações do UBS BB, estima
que as ofertas de empresas que já têm ações
negociadas na Bolsa têm potencial para movimentar
entre R$ 20 bilhões e R$ 25 bilhões na segunda
metade do ano, com uma participação importante, de
ao menos 50%, dos estrangeiros nas operações.

"Nossa expectativa é que a aceleração que vimos no
número de ofertas no final do primeiro semestre
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continue após as férias do hemisfério norte", afirma.
Ela lembra que, das oito ofertas de ações no primeiro
semestre, quatro foram em junho.

Com a volta dos grandes investidores estrangeiros ao
mercado após o recesso de agosto, os meses de
setembro e outubro devem ser bastante aquecidos em
termos de ofertas de ações, prevê Teodora.

Ela acrescenta que o ambiente aquecido para as
ofertas de ações e uma possível continuidade do
desempenho positivo da Bolsa, com o Ibovespa
testando níveis ao redor dos 130 mil pontos, devem
contribuir de fato para que as aberturas de capital
voltem a acontecer.

"O mercado de IPOs começa a se aquecer.
Companhias que já tentaram o IPO no passado
começam a reavaliar a abertura de capital", afirma.

A executiva do UBS BB diz ainda que as ofertas de
abertura de capital devem envolver volumes elevados,
acima de R$ 1 bilhão, de modo a dar conforto aos
grandes investidores que miram operações com
capacidade de negociação robusta, de entre US$ 5
milhões e US$ 10 milhões diários, no mercado
secundário.

Thut, do BBI, assinala que iniciativas como o
arcabouço fiscal e a Reforma Tributária tiraram do
radar o risco de uma postura irresponsável do governo
na condução da economia e deram conforto tanto para
os investidores quanto para as próprias agências de
rating adotarem uma visão mais positiva para o
mercado brasileiro.

O setor imobiliário, fomentado pelo Minha Casa, Minha
Vida, o de infraestrutura, que demanda capital
intensivo, e o varejo, beneficiado pela queda dos juros,
deverão estar entre os que vão buscar financiamento
para novos investimentos nos próximos seis meses,
prevê Thut.
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DANIEL WETERMAN

O anúncio pelo governador de Minas Gerais, Romeu
Zema (Novo), em entrevista ao Estadão, de uma frente
política das regiões Sul e Sudeste para defender seus
interesses colocou em lados opostos os gestores
estaduais do Norte e Nordeste e colegas das outras
regiões.

Após repercussão das declarações e a onda de
críticas entre colegas do Norte do e do Nordeste,
Zema foi às redes sociais ontem para dizer que a
frente não se vai se posicionar contra outras regiões.
"A união do Sul e Sudeste jamais será pra diminuir
outras regiões. Não é ser contra ninguém, e sim a
favor de somar esforços", escreveu.

Antes, o governador do Rio Grande do Sul, Eduardo
Leite (PSDB), saiu em defesa da frente.

Segundo o tucano, o grupo quer é agir por mais
equilíbrio na reforma tributária e não "discriminar"
nenhuma região.

"Nunca achamos que os Estados do Norte e Nordeste
haviam se unido contra os demais Estados. Ao
contrário: a união deles em torno de pautas de seus
interesses serviu de inspiração para que, finalmente,
possamos fazer o mesmo." Zema afirmou ao Estadão
que Sul e do Sudeste querem mais "protagonismo" na
política e vão agir em bloco para evitar perdas
econômicas contra as outras regiões. "Ficou claro
nessa reforma tributária que já começamos a mostrar
nosso peso.

Eles queriam colocar um conselho federativo com um
voto por Estado. Nós queremos proporcional à
população. Se temos 56% da população, nós
queremos ter peso equivalente", afirmou.

"Também precisamos de ações sociais. Então Sul e
Sudeste vão continuar com a arrecadação muito maior
do que recebem de volta?", emendou.

CRÍTICAS. O governador da Paraíba e presidente do
Consórcio Nordeste, João Azevêdo (PSB), disse que
Zema cometeu equívocos e foi  " infel iz" nas
declarações.

Para ele, o mineiro estimula divisão entre as regiões e
não deve ter o apoio dos demais gestores estaduais
na mobilização.

Líderes políticos avaliam que a fala de Zema tem uma
explicação: as disputas na reforma tributária, que
dividiram os Estados em dois blocos. De um lado,
governadores do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com
maioria no Senado, que se sentiram prejudicados com
o texto aprovado pelos deputados. De outro, Sul e
Sudeste, com maioria na Câmara.

"(Zema) revela-se o maior inimigo da federação
brasileira", afirmou o governador do Piauí, Rafael
Fonteles (PT). "É muito perigoso estabelecer um cabo
de guerra entre as regiões e colocar uma população
contra a outra", disse o governador do Amazonas,
Wilson Lima (União). Zema foi crit icado pelo
governador do Espírito Santo, Renato Casagrande
(PSB) para quem era importante deixar claro que
aquela era a opinião pessoal dele.

O Espírito Santo participa do Consórcio Sul-Sudeste.

*

Disputa "Nunca achamos que os Estados do Norte e
Nordeste haviam se unido contra os demais Estados."

Eduardo Leite Governador do RS

"É muito perigoso estabelecer um cabo de guerra
entre as regiões e colocar uma população contra a
outra."

Wilson Lima Governador do Amazonas

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Grandes gestores adotam postura mais
positiva em relação ao Brasil
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ALINE BRONZATI CORRESPONDENTE EM NOVA YORK
ALTAMIRO SILVA JUNIOR SÃO PAULO

A diminuição dos ruídos políticos e um ambiente
macroeconômico mais favorável estão também
fazendo crescer o interesse de grandes gestores de
recursos estrangeiros pelo Brasil.

Gigantes internacionais como Pimco, BlackRock, UBS
e Citi têm adotado uma postura mais otimista em
relação ao País, o que favorece a atração de recursos
externos.

"Não é o país mais fácil para fazer negócios. Portanto,
você é sempre desafiado e precisa se manter alerta,
mas há uma inovação na agenda verde e nos setores
de agricultura, infraestrutura, energia e consumo",
disse a presidente do Citi, Jane Fraser, em evento
recente.

"Os empreendedores brasileiros são de classe
mundial."

ATIVOS EM ALTA. A visão mais favorável dos
gestores internacionais e o momento ainda positivo
das commodit ies,  os at ivos domést icos têm
experimentando estão em alta este ano: o Ibovespa
subiu 3,27% em julho e acumula alta de cerca de 11%
em 2023, perto dos 122 mil pontos, e o dólar
acumulava queda de 10% no ano ao final de julho.

O início do corte de juros pelo Banco Central, na
semana passada, deve dar um novo impulso aos
ativos domésticos, em especial ao mercado de ações.

"Os preços dos ativos brasileiros tiveram um
impressionante desempenho recentemente, que está
relacionado à queda do prêmio de risco fiscal no
Brasil", diz o diretor de portfólio de mercados
emergentes da Pimco, Pramol Dhawan.

RISCO PAÍS. O Credit Default Swap (CDS) de cinco
anos do Brasil, que mede o risco país, está em torno
de 162 pontos, o nível mais baixo desde junho de
2021. O indicador passou a melhorar nos últimos
meses em meio ao avanço de reformas no atual
governo, como a aprovação do novo arcabouço fiscal
e da reforma tributária, que aguarda novo aval da
Câmara dos Deputados.

Outro empurrão para a melhora na percepção do risco
país foi a elevação do rating do Brasil, de "BB-" para
"BB" pela Fitch. Antes, a S P já havia elevado a
perspectiva para a nota do País, de estável para
positiva.

Esse movimento das maiores agências de risco, que
foi seguido por menores como Austin Rating e DBRS
Morningstar, trouxe de volta a expectativa de que o
Brasil pode retomar o grau de investimento.

Para que os estrangeiros voltem a ter, de fato, uma
presença ainda mais forte no Brasil, porém, as
reformas têm de andar, dizem gestores ouvidos pelo
Estadão/Broadcast. E caminho à frente é desafiador.
"É uma estrada longa ainda até obter esse selo de
grau de investimento e vai requerer reformas
macroeconômicas e microeconômicas, um marco
regulatório que incentive o investimento e o aumento
da produtividade. É uma maratona e a gente apenas
completou a primeira milha", avalia o diretor de
Pesquisa Macroeconômica do Goldman Sachs para
América Latina, Alberto Ramos, para quem a reforma
mais importante e que ainda não foi endereçada pelo
governo é a administrativa, para cortar os gastos
públicos.

Sinais de melhora

162 pontos é em quanto está o CDS de cinco anos do
Brasil, termômetro que aponta o risco país; é o nível
mais baixo desde junho de 2021

3,27% foi quanto subiu o Ibovespa em julho; no ano, a
alta acumulada é de 11%

10% foi a queda do dólar de janeiro a julho

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo

36

https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo


Alckmin destaca importância de sinalização
do Copom
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A sinalização da continuidade no processo de queda
da taxa de juros é mais importante do que o corte de
0,5 ponto porcentual da Selic pelo Comitê de Política
Monetária (Copom), na semana passada. A avaliação
é do vice-presidente e ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin.

"Os juros estão elevadíssimos, 13,25% ainda é alto,
porque a inflação é 3,1%. Então você tem os juros
reais de mais de 10%. Mas importante foi a linha de
queda. Mais importante que o corte de 0,5 ponto é a
sinalização que vai continuar caindo", disse Alckmin,
depois de cumprir agenda em Taubaté, no interior
paulista.

Segundo ele, o tripé "fundamental" da economia
brasileira, que combina juros, impostos e câmbio,
está trazendo boas notícias para o País. Ainda na sua
visão, o câmbio variando entre R$ 4,80 e R$ 5 é
competitivo e irá permitir ao país "exportar bastante".

Já a reforma tributária em curso no Congresso,
lembrou ainda, trará simplificação e redução do custo
Brasil. Por isso, segundo Alckmin, a sinalização
unânime de continuidade da queda dos juros básicos,
comunicada pelo Copom depois da reunião da última
quarta-feira, é tão importante.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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"O investidor quer política estável e
reformas"
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ALINE BRONZATI CORRESPONDENTE EM NOVA YORK

ENTREVISTA: Lisandro Chanlatte, Economista com
MBA em Harvard, ingressou no Citi em 2011 e hoje é
diretor de investimentos global na área de grandes
fortunas

O Brasil criou na economia um ambiente favorável
para o investidor estrangeiro voltar a apostar no País,
embora essa realidade seja algo ainda distante na
esfera política. A avaliação é de Lisandro Chanlatte,
diretor de investimentos da área global de gestão de
grandes fortunas do Citi. Destaca-se nesse cenário
benigno, em sua visão, o fato de o Banco Central
seguir atuando de forma independente, a meta da
inflação não ter sido alterada e as reformas terem
avançado.

Contudo, em meio a um cenário internacional
desafiador diante dos reflexos do aperto monetário
global, o governo do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva precisa entregar as promessas que fez para
triunfar na disputa por capital estrangeiro, afirma o
executivo.

"A questão agora é como e quando o governo vai
entregar o que prometeu", disse Chanlatte, ao
Estadão/Broadcast.

Com US$ 746 bilhões em ativos ao redor do globo, a
área de gestão de grandes fortunas do Citi tem grande
presença no Brasil, quinto maior mercado do banco.
Depois de ter vendido sua operação de varejo ao Itaú
Unibanco, o banco americano reforçou os seus
negócios de atacado no País e segue com apetite para
crescer ,  benef ic iando-  se de um ambiente
macroeconômico mais  favoráve l .

"Somos grandes fãs das oportunidades que existem
no País", diz Chanlatte. A seguir, os principais trechos
da entrevista.

Depois de a S P ter melhorado a sua visão sobre o
País, a Fitch elevou o rating do Brasil. Temos
condições de recuperar o grau de investimento?

Há um entendimento geral de que um Banco Central
independente fazendo a coisa certa em uma situação
muito caótica, como a que tivemos nos últimos três
anos, é pelo menos um dos múltiplos ingredientes

necessários para melhorar as perspectivas de
qualquer país.

O Brasil tem taxas de crescimento projetadas
decentes e, se as reformas fiscais realmente
permitirem que os gastos permaneçam intactos, essas
são questões crít icas para qualquer agência
potencialmente dar ao Brasil uma perspectiva melhor
daqui para frente.

O governo do presidente Lula quer reinserir o Brasil na
pauta internacional. Na sua visão, o que ainda falta?

O que é necessário para o Brasil se tornar um hub de
investimento externo?

A maioria dos investidores estrangeiros quer ter um
manual em que possam confiar no que se espera do
ambiente político geral, que proporcione o clima de
investimento certo para que se sintam à vontade para
investir não apenas no curto, mas no longo prazo. As
coisas estão funcionando hoje muito bem para o
Brasil, os preços das commodities se estabilizaram em
um nível elevado, o que obviamente ajuda na
arrecadação de receitas para o País.

Há um consenso de que o Brasil está no caminho
certo, mas que precisa avançar nas reformas. O que o
sr. espera do cenário macroeconômico doméstico?

Do lado da reforma tributária, eu diria que o sistema
tributário no Brasil é conhecido por ser um dos mais
complexos do mundo, portanto, qualquer avanço
provavelmente será uma coisa boa. Agora, o diabo
está nos detalhes, você pode simplificar e piorar de
outras maneiras. Mas acho que uma melhoria no
sistema tributário brasileiro é algo positivo para os
investidores estrangeiros e para o fluxo de recursos no
País.

E o que o investidor não quer ver no Brasil?

Eu diria que não só no Brasil, mas em qualquer
mercado emergente, o investidor está procurando por
estabilidade política, independência do Banco Central
e a capacidade de (o governo) entregar promessas.

A questão agora é como e quando o governo vai
entregar o que prometeu. Quando isso se tornará mais
visível, e fique visível um crescimento maior em uma
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economia que tem o ambiente certo, consumo e todos
os aspectos positivos no País. Décima maior
economia do mundo, o Brasil tem muitas boas
oportunidades à frente, mas há trilhos e desvios.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Avanços permitiram o corte dos juros -
HENRIQUE MEIRELLES
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HENRIQUE MEIRELLES

Após três anos, o Copom reduziu a taxa de juros em
0,5 ponto porcentual, de 13,75% para 13,25% ao ano.
A redução é coerente com o estado atual da economia
brasileira. A magnitude - de 0,25 ou 0,5 ponto - é
discutível, tanto que foi tema de divergência, como
mostra o placar de 5 a 4. Muitos dirão que a pressão
feita pelo governo e pelo Congresso sobre o
presidente do Banco Central surtiu efeito. O falatório é
normal, em especial pela divisão de opinião entre os
diretores.

Mas, sem as novas condições da economia, o Copom
não poderia reduzir os juros.

Nos últimos dois meses, governo e Congresso
encaminharam um novo arcabouço fiscal (falta apenas
uma segunda votação na Câmara), em substituição ao
teto de gastos, e conseguiram fazer a reforma
tributária percorrer metade do caminho necessário
para entrar em vigor.

Foram dois grandes avanços para o País em pouco
tempo.

Tenho enfatizado aqui os efeitos positivos da mudança
no sistema tributário para o resultado das empresas e
para a atração de investimentos. Não é coincidência
que duas agências de rating elevaram a classificação
do Brasil recentemente (infelizmente, ainda estamos
longe de voltar ao "investment grade" perdido em
2015...), o que é um reconhecimento importante por
tudo que foi feito.

Esse conjunto de medidas fez as expectativas de
inflação caírem. Expectativas cumprem um papel
fundamental na economia: se os agentes esperam
inflação menor, pensam duas vezes antes de
aumentar preços.

No momento, todo o mercado - e aqui não digo
apenas o financeiro, mas todo o setor produtivo -
enxerga um horizonte mais estável para os preços.

Esse cenário abriu espaço para o Copom reduzir os
juros, sem risco de perder o controle no processo de
trazer a inflação de volta à meta no longo prazo.

O Copom é uma instância técnica, onde os diretores

de um Banco Central independente analisam dados
técnicos para tomar decisões. O recente avanço do
País na área fiscal criou condições para o corte nos
juros e levou o Copom a declarar, no comunicado
após a decisão, que novos cortes da mesma
magnitude devem vir nas próximas reuniões.

Em resumo, o falatório fez barulho político, mas nada
teria acontecido sem mudanças no cenário econômico.
Está provado que o caminho mais eficiente é usar a
política para aprovar reformas no Estado, para
melhorar as contas públicas, reduzir gastos e criar
melhores condições para investimentos no Brasil,
como é o caso do modelo da reforma tributária. É por
essa via, mais difícil, que são criadas as condições
para a queda da inflação e de um cenário propício a
juros menores, investimentos e crescimento.
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"Brasil tem hoje um cenário benigno e sob
controle"
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ENTREVISTA: Fel ipe Bott ino, Engenheiro de
Produção pela PUC-Rio, tem MBA pelo MIT
(Massachusetts Institute of Technology) e Master em
Engenharia Industrial

Com o início do movimento de baixa de juros no Brasil,
o diretor de investimentos da Inter Invest, o braço de
gestão de recursos do Banco Inter, projeta um cenário
de alta para o mercado de capitais no país, com um
ingresso maior de capital estrangeiro na Bolsa.

"Como o mercado lá fora está mais complexo, o
investidor americano também virá. Vemos um ciclo
muito positivo de um ou dois anos, com o Brasil
voltando para o holofote, com crescimento e juros
baixos", disse Felipe Bottino, diretor de investimentos
da Inter Invest em entrevista ao E-Investidor.

Com cerca de R$ 69 bilhões sob sua gestão, a Inter
Invest tem hoje 3,3 milhões de clientes e Bottino
prepara-se para mudar para os Estados Unidos para
reforçar as operações internacionais do banco.

"Tiramos a licença para a corretora (nos EUA) porque
queremos uma gestão forte no exterior. Temos a base
com o investidor brasileiro, mas vemos oportunidade
para alcançar investidores de outros países", afirma
Bott ino, que assumiu o cargo de diretor de
investimentos do Inter Invest no final de 2020.

Veja a seguir a entrevista com o executivo.

O avanço da reforma tributária e o corte de juros
tornam o Brasil mais atrativo para os investidores?

Vemos um ciclo positivo de um a dois anos, com o
Brasil  voltando para o holofote. Se você me
perguntasse em março, a resposta seria outra. Nesse
momento, porém, é muito importante dizer que, certas
ou erradas, foram feitas reformas no passado. Certo
ou errado, temos um cenário benigno e sob controle.
Como o mercado lá fora está mais complexo, o
investidor americano também virá. Com isso, você
gera toda essa riqueza que é tão necessária para o
desenvolvimento do País. E estamos muito animados.

O Copom fez o primeiro corte da Selic no começo de
agosto. Diante da mudança, o que deve entrar na
carteira?

O mercado vem de um cenário de alta de juros e
muitas construtoras com dificuldade de financiamento,
então há uma safra de CRIs (Certif icados de
Recebíveis Imobiliários), por exemplo, que deve ser
histórica. Esses CRIs são ativos em que a gente tem
uma confiança muito grande.

Para nós, a grande oportunidade está nessa safra dos
CRIs emitidos talvez nesse último trimestre.

É uma oportunidade para o CRI?

Sim, mas não deve ser um investimento total.
Trabalhamos com porcentuais na alocação dos ativos
e evitamos o efeito manada, que é muito perigoso.

Qua l  é  a  recomendação  pa ra  quem quer
internacionalizar a carteira de investimentos?

O cliente busca segurança ao internacionalizar a
carteira.

A pessoa tem uma parte do dinheiro no Brasil e vai
para fora onde há uma moeda forte, títulos do Tesouro
americano, e ETFs buscando "alfa" (capacidade de um
investimento render lucros acima do esperado pelo
mercado).

É uma alocação simples e temos observado um
amadurecimento dessa posição no exterior. O primeiro
passo é ter uma reserva pagando em dólar, alocar em
treasuries, um pouco em ETF e aí você vai
avançando.

Esse é um movimento que os próprios clientes fazem?

Temos uma or ientação na nossa "pizza" de
investimentos e somos uma das únicas casas que,
mesmo nas carteiras mais conservadoras, tem uma
pontinha de Bolsa. Isso com a internacionalização é
uma parte importante, mas a volatilidade do dólar já é
alta. A valorização ou desvalorização da moeda acaba
pesando muito e quase anulando o "efeito do alfa".
Nesse primeiro momento escolhemos colocar em dólar
ou treasuries.

O investidor de varejo vai precisar de muito mais do
que isso.

O Inter lançou recentemente uma solução que permite
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a negociação direta de criptomoedas.

Por que faz sentido entrar nesse segmento?

Quando se pensa em fintech se tem uma ideia geral
de não regulado. Nós somos banco, prestamos conta
para  o  Banco  Cent ra l ,  somos uma DTVM
(Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários).
Estudamos as criptos há dois anos e a nossa visão é
pensar que ela é uma eficiência operacional, no
sentido de fazer trade de ativos durante 24 horas.
Ficamos olhando de longe, sofrendo por um lado
quando o nosso investidor desejava esse tipo de
produto, mas a gente entendia que o risco/ retorno era
insuficiente.

Agora, enxergamos um fenômeno muito grande de
regulação, Banco Central e CVM
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Secretário vê convergência entre mercado e
governo
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Secretário de Política Econômica do Ministério da
Fazenda, Guilherme Mello diz acreditar que os ruídos
que tomaram conta do mercado um dia após a decisão
do Comitê de Política Monetária do Banco Central
(Copom) são naturais. Afinal, argumentou em
entrevista exclusiva ao Valor, havia opiniões diferentes
sobre a magnitude do corte nos juros. Mas ele
pondera que ocorrerá com a política monetária o
mesmo processo visto com a política fiscal neste ano.

"Já houve uma convergência de expectativas do
mercado aos nossos cenários, que eram mais
otimistas, tanto no crescimento, inflação e déficit
público", disse, acrescentando que o processo é
gradual. "Reancorar as expectativas em 3% em um
horizonte relevante é compatível com uma taxa de
juros menor."

Para ele, o corte de 0,5 ponto percentual na taxa de
juros, para 13,25% ao ano, é "um primeiro passo para
a harmonização da política econômica como um todo",
foi "positiva" e mostra reconhecimento, pelo BC, dos
esforços do governo e do Congresso para ajustar as
contas públicas. Por outro lado, Mello também
reconhece que a queda da inflação, que resultou no
corte, é também resultado da própria polít ica
monetária.

Na avaliação dele, os juros teriam sido reduzidos
mesmo sem a chegada do ex-secretário executivo do
Ministério da Fazenda Gabriel Galípolo à diretoria do
Banco Central. As condições para a queda já estavam
dadas, afirmou.

A seguir os principais pontos da entrevista:

Valor: Quais os impactos da decisão do Copom?

Guilherme Mello: Boa sinalização, um primeiro passo
para harmonizar a política econômica como um todo.
Sinaliza que a política monetária, em um campo hoje
"significativamente contracionista", vai caminhar rumo
a algo mais próximo da taxa neutra. Há um caminho
grande, mas a sinalização e a consistência, de
redução de 0,5 ponto, ruma a uma política monetária
menos contracionista. É também um reconhecimento
do esforço da Fazenda e do Congresso no âmbito
fiscal.

Valor: Houve uma inclinação da curva no mercado, o

que foi atribuído por uma ala ao Copom, que poderia
ter desancorado as expectativas.

Mello: De fato houve uma piora significativa do ponto
de vista externo nesta semana, e é natural haver
ruídos, pois havia opiniões divergentes sobre qual
seria a decisão do Copom, sobre o tamanho do corte.
Isso gera reações. Conforme vai consolidando o
processo, dúvidas e incertezas vão se dissipando. Isso
aconteceu no fiscal. A desconfiança sobre o caminho
proposto existia. Seis meses depois, a confiança é
muito maior. O processo de convergência das
expectativas não é imediato, é gradual. Já houve uma
convergência de expectativas do mercado aos nossos
cenários, que eram mais ot imistas, tanto no
crescimento, inflação e déficit público. Reancorar as
expectativas em 3% em um horizonte relevante é
compatível com uma taxa de juros menor.

Valor: Existe uma discussão de que eventual
substituição de Campos Neto por Gabriel Galípolo
traria uma política monetária menos austera, de não
perseguir o centro da meta, e sim a banda. Esse
receio faz sentido?

Mello: Como o horizonte da política monetária é
defasado, mesmo que cogitasse que uma alteração na
presidência pudesse mudar a orientação do BC, só
afetaria 2026. Os novos diretores que entraram agora
têm toda condição técnica, formação e capacitação. O
Gabriel tem experiência nos setores público, privado e
acadêmico.

Valor: O voto de desempate de Campos Neto, por um
corte de 0,5 ponto, surpreendeu?

Mello: Não posso dizer que surpreendeu, pois se eu
falasse isso é como se eu esperasse uma posição
diferente do presidente. Acredito que o debate entre
eles seja de alto nível, com conjunto grande de dados
e informações, e as pessoas se movem pelos seus
valores, formação e visão de mundo, mas também
pelo entendimento que têm do input que os dados
trazem, e eles estão sendo positivos do ponto de vista
inflacionário. Uma parte por conta da própria política
monetária adotada. Um reconhecimento do sucesso
da gestão das expectativas. Se mantenho política
monetária contracionista por muito tempo, isso afeta
as variáveis reais, como mercado de crédito, de
trabalho e a arrecadação. O presidente Roberto
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Campos Neto deu seu voto convencido dos dados e
informações discutidas pelos diretores do BC.

Valor: Teria acontecido mesmo se não tivesse havido
troca de diretores?

Mello: As condições já estavam completamente
assentadas para o processo se iniciar.

Valor: Qual o espaço para redução de juros que
existe?

Mello: Essa avaliação o BC vai fazendo momento a
momento. A autoridade monetária está falando que a
inflação em 2024 vai ser próximo a 3,5% e que a taxa
de juros neutra real será algo em torno de 4,5%, então
a taxa de juros neutra está próximo de 8%. Entre o
significativamente contracionista e o neutro, há espaço
de atuação. Quanto mais a economia for colocada em
caminho de crescimento sustentável, mais é possível
crescer sem gerar pressão inflacionária.

Valor: A Fazenda vê um PIB Potencial maior?

Mello: Sim, por um motivo muito simples: esse
conjunto de mudanças estruturais e estratégicas, mas
também microeconômicas, têm potencial dinamizador
n a  e c o n o m i a ,  d e  g a n h o  d e  e f i c i ê n c i a  e
competitividade, que é difícil de medir. Tem impacto
muito positivo no potencial de crescimento. Hoje,
trabalhamos algo ao redor de 2,5%, mas conforme o
andamento do processo, podemos até revisar para
cima. Há um hiato do produto, dá para crescer sem
pressionar a inflação. O mercado de trabalho está
resiliente, mas não é o melhor momento da história.

Valor: Mas quais as perspectivas após a decisão do
Copom ?

Mello: O primeiro semestre teve uma forte agenda
fiscal, que foi muito importante, e reforma tributária.
Vamos completar a agenda no segundo semestre,
com a reforma da renda, e fazer gols, com estratégias
para voltar a crescer, com o plano de transição
ecológica e a agenda da neoindustrialização.

Valor: Quais as perspectivas para o mercado de
crédito com o corte na Selic?

Mello: Tendo a perceber alívio no mercado de crédito,
tanto para empresas quanto para famílias. Alguns
bancos também já falam em reduzir juros em algumas
l inhas  de  c réd i to .  E  com a  es tab i l i zação
macroeconômica, da taxa de câmbio e a queda da
taxa de juros longa, já é possível ver indícios de
recuperação no mercado de títulos privados.

Valor: Isso coloca a projeção de crescimento em viés

de alta?

Mello: Eu falo que cresceremos algo ao redor de 2,5%.
Não tenho pretensão de cravar um número. Para
2024, nossa projeção de crescimento é até um pouco
menor, 2,3%. Em parte, porque os efeitos defasados
da política monetária serão sentidos.

Valor: Isso o senhor já falava antes do Copom. Não
mudou nada?

Mello: O processo de queda dos juros começaria no
segundo semestre e prosseguiria até o ano que vem.
Isso já está incorporado aos nossos modelos. A
decisão cria uma perspectiva positiva. Quanto vai
impactar o PIB, precisamos esperar um pouco mais.

Valor: Há dúvidas sobre zerar o déficit em 2024.
Chamou nossa atenção o ministro mencionar a banda
para a meta fiscal. Vocês também estão mais céticos
em relação ao resultado?

Mello: O PLOA [Projeto de Lei Orçamentária Anual] vai
[ao Congresso] com a meta [zero], com as medidas
necessárias para seu cumprimento. A gestão dessa
meta ao longo do ciclo tem mais flexibilidade [com as
bandas]. Estamos falando de algo que não está sob
completo controle do governo, como a arrecadação.

Notícias Relacionadas:

VALOR ONLINE
Secretário vê convergência entre mercado e governo

Site:

https://valor.globo.com/virador/#/edition/187624?page=1

&section=1
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Corrida contra os vetos ao PLP que cria o
estatuto da simplificação
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Edla Lula

A Frente Parlamentar pelo Brasil Competitivo (FPBC)
vai trabalhar para derrubar ao menos alguns dos vetos
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Projeto de
Lei Complementar (PLP) 178, que cria o Estatuto
Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias
Acessórias. Lula sancionou a lei na semana passada,
mas vetou 11 artigos, alguns deles considerados a
espinha dorsal do PLP pelos parlamentares.

O objetivo da nova lei é simplificar e facilitar o
cumprimento, pelas empresas, das obrigações
tributárias, como o preenchimento de declarações e a
prestação de outras informações ao fisco da União,
dos estados, municípios e do Distrito Federal.

A lei estabelece a emissão unificada dos documentos
fiscais eletrônicos e padroniza a legislação. As
administrações tributárias das três esferas de governo
poderão compartilhar dados fiscais e cadastrais
sempre que necessário para reduzir obrigações
acessórias e melhorar a fiscalização.

Para gerir essas ações, a lei cria o Comitê Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias
(CNSOA), vinculado ao Ministério da Fazenda,
integrado por representantes dos fiscos da União,
estados, municípios e Distrito Federal.

Orientado pelo Ministério da Fazenda, Lula vetou,
entre outros artigos, o que autoriza o uso do CNPJ
como identidade cadastral única para identificação de
pessoas jurídicas nos bancos de dados de serviços
públicos; o que cria a Nota Fiscal Brasil Eletrônica
(NFB-e),  subst i tu indo a ut i l ização de vár ios
documentos por um modelo único nacional; a
Declaração Fiscal Digital Brasil (DFDB) e o Registro
Cadastral Unificado (RCU), que unificariam as bases
de dados da Receita Federal e secretarias de fazenda
de estados e municípios.

Interesse público

Ao explicar as razões desse veto, o governo
argumenta que a proposição legislativa contraria o
interesse público, tendo em vista que a criação da
NFB-e, da DFDB e do RCU poderia aumentar custos
no cumprimento das obrigações tributárias, além de
custos financeiros para a sociedade e a administração

pública, devido à necessidade de evoluir sistemas e
aculturar a sociedade a novas obrigações .

Para o deputado Júlio Lopes (PP-RJ), secretário geral
da FPBC, as razões apresentadas são frágeis. O
argumento de custos altos não se sustenta porque o
projeto busca exatamente diminuir os custos, porque
vai diminuir a burocracia, vai simplificar os processos ,
diz o parlamentar. Se o governo alega que não pode
aprovar uma lei porque vai aumentar o custo para
implantar o sistema, vai ter que vetar também a
reforma tributária. O custo para o novo sistema vai
ser muito mais elevado do que este que o PLP propõe,
que apenas simplifica os processos , completa.

Lopes acredita que a frente terá apoio na mobilização
pela derrubada do veto, uma vez que, tanto na
Câmara quanto no Senado, o projeto teve forte
aprovação. Acreditamos que não será difícil derrubar
os vetos, que acabaram descaracterizando o estatuto ,
defende.

Outro veto foi ao dispositivo que incluía membros da
sociedade civil no CNSOA, sob o argumento de que
presença de membros alheios às administrações
tributárias poderia prejudicar o sigilo fiscal e a
preservação de informações protegidas por lei. O
prazo de 90 dias para a instalação do comitê também
está entre os itens barrados por Lula.

Comemoração

O autor do projeto, hoje senador Efraim Filho (União
Brasil - PB), diz que o fato de a lei ter sido sancionada
é motivo de celebração, pois significa uma melhoria
significativa na vida de quem produz, tirando dos
ombros do empreendedor o peso de tantos formulários
e documentos a serem apresentados . Ele cita que o
estatuto permite, agora, que tudo seja feito de maneira
eletrônica, substituindo nove formulários que
atualmente o empresário tem que preencher por
apenas uma nota eletrônica. Ele só terá que dar um ok
no computador , comemora.

Efraim destaca, no entanto, que os vetos podem
impedir a implantação da própria lei. Quando o
governo retira o prazo de 90 dias para a criação do
comitê, está deixando em aberto o início do
funcionamento de tudo o que o estatuto estabelece .
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Ainda não foi definida a data em que o Congresso
discutirá os vetos feitos por Lula ao estatuto.

Dê a sua opinião! O Correio tem um espaço na edição
impressa para publicar a opinião dos leitores.

Notícias Relacionadas:

CORREIO BRAZILIENSE - DF
Corrida contra os vetos

Site:

https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2023/08

/5114836-corrida-contra-os-vetos-ao-plp-que-cria-o-

estatuto-da-simplificacao.html
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Guerra fiscal vai acabar, mas estados ainda
podem atrair empresas, diz ex-secretária
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Douglas Gavras

Para a ex-secretária de Economia do estado de Goiás
Cristiane Schmidt, a guerra fiscal, do jeito que existe
hoje, vai chegar ao fim com a aprovação da Reforma
Tributária, e os estados terão de buscar formas mais
transparentes e al inhadas com experiências
internacionais, para atrair empresas e investimentos.

Ela também avalia como fundamental a aprovação do
texto na Câmara dos Deputados , mas diz que a
versão tem mais exceções do que deveria e espera
que ela seja revisada no Senado.

Schmidt é uma das entrevistadas do podcast que deu
origem ao livro "A Arte da Política Econômica:
Depoimentos à Casa das Garças" (ed. Intrínseca, selo
História Real; 645 págs.; R$ 119,62). Em São Paulo, o
lançamento vai ocorrer no dia 16 de agosto, a partir
das 18h30, na Livraria da Travessa Iguatemi (av.
Brigadeiro Faria Lima, 2232, Jardim Paulistano).

Além dela, o volume reúne 30 entrevistas a
especialistas -como Persio Arida, Ana Carla Abrão,
Gustavo Franco, Elena Landau, Maria Silvia Bastos e
Bernard Appy- e tem prefácio de Edmar Bacha, sócio
fundador e diretor da Casa das Garças.

Recentemente, Schmidt foi convidada para ser
consultora sênior para o Banco Mundial, e irá prestar
consultoria em temas, como a própria Reforma
Tributária , mudança que entende como algo que vai
trazer ganhos para a economia brasileira nos próximos
anos.

Qual balanço pode ser feito da aprovação da Reforma
Tributária pela Câmara?

É preciso fazer uma contextualização é importante:
essa é uma reforma que apesar de estar sendo
discutida há mais de 30 anos, ela tomou forma no
começo de 2019. O deputado Baleia Rossi (MDB-SP)
apresentou a PEC [proposta de emenda à
Constituição] 45 e o senador Davi Alcolumbre (União-
AP) apresentou a PEC 110, com esse ímpeto de que
fosse aprovada uma reforma no consumo. O
Parlamento deu forma a essa discussão , dizendo que
gostaria de aprovar esse projeto.

É só para termos em mente que isso está sendo

discutido desde 2019, não é uma conversa que
começou com o presidente Lula . É uma reforma do
Parlamento, que tomou forma com Jair Bolsonaro ,
não pertence a nenhum governo, é apartidária e é do
Brasil. Ela veio em um bom momento, em que a nossa
produtividade tem estado baixa há 20 anos. Não
estamos criando uma jabuticaba, a gente tinha uma
jabuticaba e estamos entrando em um modelo que
muitos países utilizam hoje.

Mesmo com as mudanças que foram feitas para
aprovação, a sociedade vai ganhar com a reforma?

A primeira grande vantagem da reforma para o
contr ibuinte é ter uma baita simpl i f icação e
desburocratização, vamos eliminar quase 5.570
legislações municipais, 27 estaduais e mais duas ou
três da União e transformar em uma só legislação,
com uma base tributária. Vai ter uma regra que vai
reger as duas contribuições. Outra coisa importante é
a não ter cumulatividade completa do imposto, com o
ICMS os  es tados  nunca devo lvem créd i to
completamente (o que causa judicial ização).

Outro litígio que vai acabar é a classificação de bens
ou serviços , como serviços pagam menos, muitos
contribuintes tentam afirmar que prestaram um
serviço, enquanto o estado diz que é um bem. As
empresas e os estados vão poder economizar uma
fortuna. Também vai estimular as exportações, vai
trazer mais produtividade e as empresas vão gastar
menos tempo e dinheiro brigando para pagar menos
imposto.

Os analistas parecem concordar nas críticas ao
grande número de exceções. Essa também é a sua
visão?

A proposta quando começou a tramitar novamente no
Congresso não tinha um texto, ela ia pegar a proposta
45, da Câmara, e incorporou itens da 110. O texto final
foi uma conjunção. Obviamente, o texto final acabou
tendo mais exceções do que deveria, provavelmente
porque as pressões políticas impuseram isso. Espero
que o Senado consiga lapidar isso, a alíquota final que
vai sair do IBS mais o CBS, que dizem que vai ser de
25%, ela não pode ser confirmada por ser endógena
ao processo (se tiver muitas exceções, essa alíquota
de referência vai ter de ser maior, pois vai haver uma
neutralidade na arrecadação). A nossa alíquota vai ser
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a maior do mundo? A gente já paga muito imposto
hoje,  só não sabemos.  Agora tudo vai  ser
t ransparente.

Isso vai ocorrer, por mais que tenha mais exceções do
que gostaríamos. Para a Zona Franca de Manaus, por
exemplo, há diversos estudos dizendo que não é ela
que traz o desenvolvimento que o estado do
Amazonas precisa e que esse dinheiro poderia estar
sendo gasto de outra maneira, mas é muito difícil
mudar isso. Mas a consequência é que a alíquota
média para todo mundo vai ser menor, imagino que no
Senado irão parar para refletir se vale a pena colocar o
turismo e a parte cultural como exceções, a pergunta é
se isso é tão importante assim a ponto de onerar os
demais e dar o benefício.

Pela sua experiência, qual deve ser agora o maior
desafio para os secretários estaduais de Fazenda?

As secretarias estaduais de Fazenda, se a gente olhar
as burocracias, os grandes temas que estão postos:
os governos vão perder autonomia, discordo pois os
governadores, prefeitos e o presidente continuam com
a autonomia de fixar suas alíquotas. O IVA total vai ser
a soma do que for fixado pela União e fixado por cada
governador e cada prefeito.

Os governos não vão fazer guerra fiscal da maneira
como existe hoje, mas claro que vão poder fazer o que
o mundo faz, o chamado 'tax competition' [competição
fiscal]. Se eu tenho uma alíquota no meu estado, por
exemplo, de 9% e quero diminuí-la para poder ter uma
competição maior, eu a coloco em 8%. Também posso
dar subsídio para empresas ou setores, a única coisa
é que ele não vai sair pela receita, por crédito
outorgado, mas pelo lado das despesas.

A Guerra fiscal, como existe hoje, vai acabar após a
Reforma, mas estados ainda podem atrair empresas
com ferramentas mais transparentes e alinhadas com
o que se faz no exterior, que seria inserir em seus
orçamentos (LDO e LOA) políticas públicas de
subsidios para setores ou empresas, de acordo com
as leis locais.

Além disso, a autonomia legislativa vai mudar, ainda
bem. A gente tinha um modelo descoordenado, que só
trouxe malefícios para a economia. Uma empresa que
tem filiais em três estados tem um problema tributário
gigantesco, em cada lugar tem uma lei distinta e uma
interpretação diferente. Vai passar a ter uma
autonomia coordenada pelo Conselho Federativo. Ele
não é um terceiro poder ou uma dependência da
União, irá seguir normas e leis complementares
aprovadas no Congresso, os Fiscos municipais e
estaduais vão trabalhar de mãos dadas e sob uma
legislação única.

O governo comemorou o novo arcabouço fiscal, em
substituição ao teto de gastos. Ele pode ser um bom
substituto para o teto de gastos?

Para mim, o arcabouço fiscal é pior que o teto de
gastos. Sou muito favorável ao teto, por termos um
problema de gastos no Brasil sério e todo mundo quer
pagar menos imposto, mas ninguém fala que para isso
é preciso gastar menos. Esse arcabouço que foi o
melhor que conseguimos não estabiliza a relação
dívida x PIB nos próximos anos, a expectativa é de
aumento até 2026. Acho que o teto funcionou tão bem,
que incomodou e as pessoas passaram a dizer que
ele não funcionava.

Criou-se um arcabouço que aumentou a dependência
da arrecadação, em vez de estar preocupado com
contenção de gastos e avaliação de políticas públicas.
Simone Tebet tem um grupo muito bom no Ministério
do Planejamento e que tem essa intenção, mas vejo
que a ideia do governo Lula não é exatamente ir nessa
direção -não que os outros governos tenham ido, mas
o teto estava lá, para segurar as despesas. A gente viu
que a proporção de gastos com o teto foi amenizada, o
que foi muito importante para termos um dispêndio
maior na pandemia. Nesse sentido, o governo
Bolsonaro conseguiu frear o nível de gastos muito
mais. As perspectivas em relação aos gastos públicos
ainda assustam.

RAIO-X:

Cristiane Schmidt, 52

É consultora sênior para o Banco Mundial, também foi
conselheira do Cade (Conselho Administrativo de
Defesa Econômica) e secretária de Economia do
estado de Goiás. Tem doutorado e mestrado em
Economia pela EPGE/FGV e foi visiting scholar na
Universidade Columbia, nos EUA
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Pacheco rebate Zema, defende 'união
nacional' e diz que Minas não pratica a

'cultura da exclusão'
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Por O GLOBO

Em indireta ao governador de Minas Gerais, Romeu
Zema, o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco
(PSD-MG), afirmou nesta segunda-feira que o estado
não prática a "cultura do exclusão". Em manifestação
no Twitter, o senador acrescentou ainda que "dedica
apreço e respeito ao valoroso povo do Norte e
Nordeste".

Resposta: Políticos do Nordeste rebatem Zema sobre
protagonismo do Sul e Sudeste

Zema x Nordeste: Governador chegou a dizer que
estados do Sul e Sudeste tem mais trabalhadores do
que dependentes de auxílio

"Não cultivamos em Minas a cultura da exclusão. JK, o
mais ilustre dos mineiros, ao interiorizar e integrar o
Brasil, promoveu a lógica da união nacional. Fiquemos
com seu exemplo. Ao valoroso povo do Norte e
Nordeste, dedico meu apreço e respeito. Somos um só
país."

Zema, em entrevista ao jornal Estado de S. Paulo ,
disse que o bloco Cossud (Consórcio Sul-Sudeste) vai
buscar esse protagonismo, e comparou a região
Nordeste com "vaquinhas que produzem pouco . A
dec la ração gerou  reação do  consórc io  de
governadores do Nordeste. O pano de fundo é a
discussão em torno da Reforma Tributária, que
tramita no Senado.

Na entrevista ao Estado de S. Paulo , Zema vê os
estados do Sudeste em desvantagem:

- Está sendo criando um fundo para o Nordeste,
Centro-Oeste e Norte. Agora, e o Sul e o Sudeste não
têm pobreza? Aqui todo mundo vive bem, ninguém
tem desemprego, não tem comunidade...Tem, sim.
Nós também precisamos de ações sociais. Então Sul e
Sudeste vão continuar com a arrecadação muito maior
do que recebem de volta? Isso não pode ser
intensificado, ano a ano, década a década - declarou.

Ainda na entrevista, o governador de Minas compara a
situação dos estados a produção das vacas:

- Se não você vai cair naquela história do produtor
rural que começa só a dar um tratamento bom para as
vaquinhas que produzem pouco e deixa de lado as
que estão produzindo muito. Daqui a pouco, as que
produzem muito vão começar a reclamar o mesmo
tratamento.

O consórcio de governadores do Nordeste, presidido
pelo governador da Paraíba, João Azevêdo (PSB),
afirmou que a fala de Zema representa "um movimento
de tensionamento com o Norte e o Nordeste" e
lembrou que esses estados da Federação vêm sendo
"penalizados ao longo das últimas décadas" nos
projetos nacionais de desenvolvimento.

"Negando qualquer tipo de lampejo separatista, o
Consórcio Nordeste imediatamente anuncia em seu
slogan que é uma expressão de 'O Brasil que cresce
unido'. Enquanto Norte e Nordeste apostam no
fortalecimento do projeto de um Brasil democrático,
inclusivo e, portanto, de união e reconstrução, a
entrevista parece aprofundar a lógica de um país
subalterno, dividido e desigual", disse em nota o
Consórcio.

O grupo também declarou que as falas do governo de
Minas Gerais indicam "uma guerra entre regiões". "É
importante reafirmar que a união regional dos estados
Nordeste e, também, os do Norte, não representa uma
guerra contra os demais estados da federação, mas
uma maneira de compensar, pela organização
regional, as desigualdades históricas de oportunidades
de desenvolvimento", citam.

Além do consórcio, governadores e parlamentares da
região repudiaram as falas de Zema, principalmente
por pregar a cisão entre as regiões. Governadora de
Pernambuco, Raquel Lyra (PSDB) afirma que a
desigualdade extrema é uma mancha na história social
brasileira, e que é papel das lideranças discutir
soluções para elevar o desenvolvimento.

- Qualquer manifestação que chame à divisão só
acirra o enfrentamento em um momento que o país
precisa de união. Nordeste é parte da solução do país
e deve receber atenção nas discussões federativas
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por tanto tempo de descaso e indiferença. Os nossos
pleitos não vão além do que é justo diante de uma
construção histórica tão conhecida - disse Raquel
Lyra.
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Captações de empresas no exterior este ano
já superam o volume total de 2022
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Por Vitor da Costa - Rio de Janeiro

Após um 2022 considerado fraco, o mercado de dívida
externa sinaliza recuperação este ano, com uma
percepção mais positiva do Brasil lá fora. Mesmo
aquém das expectativas iniciais, as companhias
brasileiras que fizeram emissões registraram uma
demanda elevada por seus títulos, o que ajudou a
aumentar o volume das operações e reduzir o custo de
financiamento. A tendência, segundo analistas, é que
as  cap tações  con t inuem a  ganhar  t ração ,
espec ia lmente  a  par t i r  de  se tembro .

Desde janeiro, seis empresas, entre as quais
Petrobras , Vale e Banco do Brasil, captaram no
exterior, em um total de US$ 5,85 bilhões. Quando se
considera a emissão feita pelo Tesouro Nacional em
abril, são US$ 8,10 bilhões.

No ano passado inteiro, o volume levantado por
empresas nesse tipo de emissão foi de US$ 5,545
bilhões, segundo dados da Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais
(Anbima). O total de 2023, no entanto, deve seguir
abaixo de anos anteriores - entre 2019 e 2021, por
exemplo, os volumes ficaram acima de US$ 20
bilhões.

A volatilidade no mercado dos títulos americanos, os
Treasuries, foi um dos fatores a impedir que houvesse
mais operações. O custo de captação dessas
empresas é o somatório da taxa dos Treasuries com o
spread de crédito das companhias.

Com os juros americanos mais altos, a tendência é
que a emissão saia mais cara, o que faz com que as
companhias pensem duas vezes antes de carregar
aquele custo financeiro em seus balanços por um
período longo de tempo.

- As dúvidas em relação a quanto os Treasuries vão
subir influenciam diretamente a decisão das empresas
de esperar um pouco mais ou ir ao mercado. A
expectativa de que a curva dos juros americanos está
chegando a um teto e, a partir daí, tende a cair gerou
esse movimento recente - explica o responsável pela
área de emissão de dívida local e internacional do
UBS BB, Samy Podlubny.

No ano passado, com o início do ciclo de alta de juros

nos Estados Unidos e um cenário mais favorável a
emissões no Brasil, o mercado de bonds ficou pouco
atrativo.

No fim de julho, o Federal Reserve (Fed, o banco
central americano) elevou os juros para entre 5,25% e
5,5% ao ano , maior patamar desde 2001, mas
caminha para o fim ciclo de aperto monetário. Com
isso, as expectativas dos investidores começam a
convergir para um cenário mais previsível.

Já no Brasil o Comitê de Política Monetária (Copom)
fez o primeiro corte de juros em três anos no último dia
2, levando a Taxa Selic a 13,25% ao ano. Ainda que a
curva de juros em relação aos EUA tenha ficado
menor, continua em um patamar elevado.

E a demanda por papéis brasileiros existe. O
responsável pela área de mercado de capitais de
dívida do Bank of America (BofA), Caio de Luca,
destaca que o investidor estrangeiro tem recursos para
investir e os ativos brasileiros demonstram atração,
como pôde ser visto nas captações já concretizadas:

- O Brasil está em um ambiente econômico e político
superfavorável para o investidor internacional. Temos
um retorno das operações de capitais, e o prognóstico
para a janela de setembro é que seja bastante
aquecida.

Na cena interna, também há sinais sido positivos. O
avanço do arcabouço fiscal, cuja votação final deve
ocorrer este mês, a melhora na perspectiva do rating
do Brasil pela agência de risco S&P, o aumento da
nota de crédito pela Fitch (de "BB-" para "BB") e a
aprovação da Reforma Tributária na Câmara ajudam
a melhorar a percepção do estrangeiro sobre os ativos
locais.

Depois do rating soberano, a Fitch elevou a nota em
longo prazo de 19 empresas brasileiras de "BB" para
"BB+", com perspectiva estável.

- A receptividade dos investidores para potenciais
emissores brasileiros, sejam eles corporativos ou o
Tesouro, aumentou pela confiança que o mercado tem
tido com o risco-país. Foram bons sinais que foram
passados ao mercado - diz o responsável pela área de
mercado de capitais e renda fixa do Santander Brasil,
Matheus Licarião.
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Segundo Miguel Diaz, especialista da área de
mercado de capitais e renda fixa do Santander, o
investidor estrangeiro está aceitando um prêmio de
risco mais baixo para comprar ativos brasileiros. Ele
destaca o recuo dos credit default swaps (CDS),
usados como parâmetro para indicar o risco de calote
de um país.

- O CDS de cinco anos do Brasil, no começo do ano,
era da ordem de 250 (pontos). Hoje, estamos falando
de um número abaixo de 175.

O sucesso das captações externas traz impacto não
só para as companhias, mas para a economia como
um todo. Ao levantar recursos ou mudar o perfil de sua
dívida, grandes companhias conseguem financiar seus
investimentos e abrem espaço para que outras
empresas acessem o mercado local de crédito, diz o
economista-chefe da G5 Partners, Luis Otávio Leal:

- Há impactos diretos e indiretos sobre a economia,
que são sempre positivos.

A Petrobras, por exemplo, concluiu este ano a
captação de um bond de US$ 1,25 bilhão, acima das
expectativas da estatal.

- Tínhamos dois objetivos básicos para essa emissão.
Um era testar como o mercado estava enxergando a
Petrobras. O outro era melhorar o nosso perfil de
d ív ida  -  exp l i ca  o  d i re to r  f inance i ro  e  de
relacionamento com investidores da petrolífera, Sérgio
Leite, ressaltando que a empresa não tinha urgência
financeira para captar.

A Petrobras começou a falar com os participantes do
mercado em 26 de junho e, aproveitando-se da alta
demanda durante o dia, conseguiu reduzir a taxa de
juros. Ficou em 6,625% ao ano, abaixo da taxa inicial,
projetada em 7,25%.

- Fizemos recentemente um road show, uma conversa
com os acionistas da Petrobras, sobretudo na América
do Norte, e foi muito boa. O investidor já percebeu que
não vai haver mudanças abruptas e que ninguém vai
fazer nada fora do script - afirma Leite.

A dívida bruta atual da Petrobras está em US$ 57,97
bilhões, conforme balanço divulgado no último dia 3.

O Banco do Brasil conseguiu captar US$ 750 milhões
em um bônus sustentável de sete anos em abril,
aproveitando a abertura de janela proporcionada pela
emissão do Tesouro.

Diante do forte interesse dos investidores, o BB elevou
a oferta inicial de US$ 500 milhões para US$ 750

milhões. Mais da metade dos investidores eram 100%
dedicados ao tema ESG, sigla em inglês para ações
ambientais, sociais e de governança. Segundo o vice-
presidente de gestão financeira e relações com
investidores do BB, Marco Geovanne, a ideia era
buscar investidores com interesse em projetos ESG e,
ao mesmo tempo, "retomar a proximidade com esse
mercado de dívida."

Em junho, a Vale captou US$ 1,5 bilhão em títulos de
10 anos. Segundo a empresa, a operação buscou
"alongar sua dívida priorizando a recompra de papéis
de prazo mais curto e custos mais elevados." A
mineradora observou que as condições de mercado
melhoraram em relação a 2022.

Já a Cosan diz que sempre acessa o mercado de
dívidas "visando otimizar sua estrutura de capital e
garant i r  f inanc iamento compet i t ivo para os
investimentos". A empresa, que levantou US$ 500
milhões este ano, afirma que a operação teve custo
"bastante competitivo".

A busca por investidores lá fora se deve ainda ao fato
de, este ano, o mercado de captação local ter se
retraído, em parte devido ao escândalo contábil da
Americanas .

No primeiro semestre, o volume de emissão de
debêntures ficou em R$ 78,1 bilhões, queda de 41,5%
em relação ao mesmo período de 2022. Mas analistas
projetam que as captações locais voltem a ganhar
fôlego no segundo semestre.

- O Fed parando de subir os juros vai ajudar a
melhorar o mercado de capitais externos, e o BC
começando a cortar juros vai fomentar o mercado de
capitais interno - afirma Leal, da G5 Partners.

Site:

https://oglobo.globo.com/economia/financas/noticia/202

3/08/07/captacoes-de-empresas-no-exterior-este-ano-ja-

superam-o-volume-total-de-2022.ghtml

52

https://oglobo.globo.com/economia/financas/noticia/2023/08/07/captacoes-de-empresas-no-exterior-este-ano-ja-superam-o-volume-total-de-2022.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/financas/noticia/2023/08/07/captacoes-de-empresas-no-exterior-este-ano-ja-superam-o-volume-total-de-2022.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/financas/noticia/2023/08/07/captacoes-de-empresas-no-exterior-este-ano-ja-superam-o-volume-total-de-2022.ghtml


Há espaço para cortar juro em 1,5 ponto
percentual, parar e avaliar ambiente fiscal,

diz ex-diretor do BC
 

PORTAL R7 / NACIONAL - ECONOMIA. Seg, 7 de Agosto de 2023
REFORMA TRIBUTÁRIA

Economia

           |
          por

              Agência Estado

O economista ex-diretor de Política Monetária do BC
(Banco Central) Aldo Mendes vê espaço para o
Copom promover mais 1,5 ponto porcentual adicional
de corte na Selic. "Acho que 11,75% é um bom
número de Selic para o final do ano. Neste patamar o
Copom pode cessar os cortes para avaliar o ambiente
fiscal", afirma.

De acordo com Mendes, há também muita coisa a ser
discutida no âmbito da reforma tributária, como as
leis complementares, por exemplo. E como não vai ser
algo rápido, porque terão de ser acomodados muitos
interesses antagônicos, seria melhor o BC interromper
o ciclo de cortes no fim do ano.

Crítico da demora do BC para iniciar o ciclo de
redução da Selic, Mendes admite ter sido pego de
surpresa pela queda de 0,5 ponto porcentual. "Achei
que a decisão pelo corte de meio ponto foi acertada e
torcia por isso, mas pelas comunicações anteriores do
BC eu achava que viria um corte de apenas 0,25 ponto
porcentual", confessa o economista, que fez parte do
colegiado do BC entre os anos de 2009 e 2016.

O voto do presidente da autarquia, Roberto Campos
Neto, pelo corte de 0,5 ponto foi, na avaliação do ex-
diretor, uma boa saída para o BC estabelecer um
pouco de paz com o Palácio do Planalto.

Na contramão da maioria dos agentes do mercado,
que esperava um corte de 0,25 ponto da Selic, o
Copom cortou 0,5 pp. Foi uma decisão acertada?

Aldo Mendes: Confesso que também fui surpreendido.
Embora achasse melhor 0,50 ponto, achava que viria
0,25 ponto por causa das comunicações anteriores do
BC. Foi surpreendente também porque não me lembro
de um placar de 5 a 4 e porque os diretores mais
próximos do mercado votaram pelo corte de 0,25 pp.

Como o senhor interpretou o voto do presidente do
BC, Roberto Campos Neto, pelo corte de 0,5 ponto
porcentual, junto com os novo diretores Ailton Aquino
(Fiscalização) e Gabriel Galipolo (Política Monetária),
ambos indicados pelo presidente Lula?

Aldo Mendes: Foi uma boa saída do presidente
Roberto Campos Neto para estabelecer um pouco de
paz com o Palácio do Planalto. O [ministro da
Fazenda, Fernando] Haddad tem feito um belo
trabalho de articulação e o Campos Neto demonstrou
que quer fazer parte desta articulação. A surpresa veio
do fato de que Campos Neto indicava que manteria a
rigidez.

O comunicado indica que a política monetária
permanece contracionista, mas sinalizou para outro
corte de 0,50 ponto. Cortes de 0,25 pp não reforçariam
melhor esta mensagem?

Aldo Mendes: Interessante que foram 5 votos por 0,50
ponto de corte e 4 por 0 25 ponto e o comunicado
deixou claro que próximo passo será de outro corte de
meio ponto. Eu acho que o que aconteceu é que os
diretores fecharam com o comunicado a porta para
especulações em torno de cortes de 0,75 ponto à
frente.

E qual o espaço que o senhor acredita que há para
cortes adicionais?

Aldo Mendes: Acho que 11,75% é um bom número de
Selic para o final do ano. Neste patamar o Copom
pode cessar os cortes para avaliar o ambiente fiscal.

Muita gente no mercado avalia que faltou ao
comunicado explicar melhor os motivos que levaram
o Copom cortar 0,50 ponto porcentual e não 0,25
ponto. Faltou mesmo uma melhor explicação?

Aldo Mendes: Isso é discurso de perdedor. Esperavam
0,25 ponto e veio 0,50. Entenderam que viria 0,25
ponto, orientaram seus negócios com base nisso e
agora se sentem traídos. Faz parte. Se você olhar no
contexto maior, faz tempo que existe indicação de que
poderia ser maior que 0,25 ponto porcentual.
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Os diretores do BC combinam o tom do comunicado?
O comunicado faz parte da comunicação do BC e é
feito a 18 mãos [são 9 os membros do BC]. Então há
discussão. A redação do comunicado é acertada para
se passar o recado que se quer passar.

O que deve pesar mais para a ancoragem das
expectativas inflação daqui para frente: o ritmo de
cortes da Selic ou as aprovações do arcabouço fiscal e
reforma tributária no Senado?

Aldo Mendes: Tudo ajuda a ancorar as expectativas;
aprovação da reforma e arcabouço, tributar ativos e
rendas. Não faz mais sentido uns pagarem muito
imposto e outros não pagarem nada. Isso vai trazer
arrecadação extraordinária que ajudará o arcabouço
fiscal. O Brasil teve melhora de rating recentemente e
isso traz melhora, tem o efeito de inflação menor
vindo de fora. Tudo isso ajuda a gerar um cenário
positivo para a economia e a ancorar as expectativas.

Como o senhor acha que virá a ata da reunião do
Copom na terça-feira?

Aldo Mendes: Acho que será uma ata equilibrada, que
trará entendimento de que as coisas estão
melhorando, mas que fará menção ao ambiente fiscal
e à necessidade de se aprovar a reforma no Senado.

Copyright © Estadão. Todos os direitos reservados.
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As incertezas fiscais e o ciclo de queda dos
juros
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Por Sergio Lamucci

O novo arcabouço fiscal contribuiu para o clima de
maior otimismo sobre o Brasil dos últimos meses, em
combinação com a aprovação da reforma tributária
pela Câmara dos Deputados, o desempenho melhor
que o esperado da economia e o cenário externo mais
favorável, além do bom resultado das contas externas.
O dólar opera abaixo de R$ 5 há semanas, e a
agência de classificação de risco Fitch elevou a nota
de crédito do país de BB- para BB. No entanto,
algumas incertezas importantes sobre as contas
públicas continuam a existir, ainda que a nova regra
tenha afastado riscos mais extremos e iminentes.

Uma redução dessas indefinições será fundamental
para um ciclo sustentado de queda dos juros, iniciado
na semana passada, com o corte da Selic de 13,75%
para 13,25% ao ano. Se aumentarem as dúvidas
sobre a trajetória das contas públicas, a percepção
sobre o risco Brasil voltará a subir. Isso pressionaria
indicadores como o CDS (credit default swaps, uma
espécie de seguro contra calotes), os juros futuros e o
câmbio, afetando as perspectivas mais favoráveis para
a inflação. Num quadro como esse, o ciclo de baixa
dos juros tenderia a ser mais curto e menos intenso.

Para começar, o novo arcabouço depende de
aumentos expressivos de receitas para bancar o
crescimento de despesas sempre acima da inflação,
de 0,6% a 2,5% ao ano, e há dúvidas relevantes sobre
a capacidade de o governo conseguir elevar com força
a arrecadação nos próximos anos. Não será uma
tarefa fácil ampliar as receitas na magnitude requerida
para cumprir as metas de resultado primário, que
excluem os gastos com juros. Para zerar o déficit do
governo central em 2024, como pretende a equipe
econômica, é necessária uma arrecadação extra de
R$ 130 bilhões, dos quais boa parte depende da
aprovação de mudanças na legislação que tramitam
no Congresso,  ou mesmo de medidas não
apresentadas formalmente, como mostrou reportagem
do Valor na semana passada.

Na visão dos economistas, as projeções indicadas no
arcabouço para o resultado primário do governo
federal deste ano e para o próximo não deverão ser
cumpridas. Para 2023, a estimativa central é de um
déficit de 0,5% do PIB; para 2024, a intenção é zerar o
rombo. Na sexta-feira, a XP divulgou as suas novas

projeções econômicas, estimando déficit de 1% do PIB
para os dois anos.

Em 21 de julho, o Ministério do Planejamento divulgou
o Relatório Bimestral de Avaliação de Receitas e
Despesas relativo ao terceiro bimestre, elevando a
previsão do déficit primário do governo central para
2023 de R$ 136,2 bilhões para R$ 145,4 bilhões, o
equivalente a 1,4% do PIB, um número bem distante
do rombo de 0,5% do PIB que aparece na projeção
central do arcabouço - a estimativa da regra aponta
um intervalo de um déficit de 0,25% a 0,75% do PIB.
Em resumo, nem o próprio governo prevê que o
resultado primário ficará em -0,5% do PIB neste ano -
integrantes do Planejamento falam num buraco de 1%
do PIB, mesmo assim maior que a projeção do
arcabouço.

No seu relatório anual sobre a economia brasileira que
veio a público na semana passada, o Fundo Monetário
Internacional (FMI) tampouco estima que o déficit
primário do governo central será zerado no ano que
vem. O FMI projeta um rombo de 1,3% do PIB em
2023 e de 0,8% do PIB em 2024. O resultado só volta
ao azul em 2026, com um superávit de 0,3% do PIB,
nas contas do Fundo.

Numa análise detalhada do arcabouço fiscal, o FMI
aponta alguns problemas e faz sugestões para
aperfeiçoar a nova regra. O relatório diz que o
a r c a b o u ç o  d á  s u s t e n t a ç ã o  à  g e s t ã o  d a
responsabilidade fiscal, mas se tornou "relativamente
complexo". A instituição aponta inconsistências
internas no modelo, como limites para gastos (ainda
que acima da inflação) ,  enquanto despesas
obrigatórias continuam a crescer. Há também o viés
pró-cíclico, pela vinculação da expansão dos gastos à
variação da receita no ano anterior. O FMI vê ainda
aumento da rigidez com o novo arcabouço, uma vez
que há pisos para o crescimento das despesas e para
o investimento. Entre as ideias para aperfeiçoar a nova
âncora fiscal, o Fundo sugere uma regra que enfrente
o nível elevado dos gastos públicos como proporção
do PIB, reduzindo os riscos de um ajuste fiscal apenas
por meio do aumento de receitas.

No curto prazo, a possibilidade mais concreta de
tornar o arcabouço mais firme é a Câmara dos
Deputados derrubar mudanças introduzidas pelo
Senado, como as que abrem espaço para mais
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despesas. Os deputados devem apreciar o projeto
neste mês.

A situação fiscal do país não é dramática, mas está
longe de estar equacionada. Os números mais
recentes já mostram as contas públicas no terreno
deficitário - o resultado do setor público consolidado,
que inclui Estados, municípios e estatais não
financeiras, excluindo Petrobras e Eletrobras, ficou
negativo em 0,24% do PIB nos 12 meses até junho.
Além disso, os dados do segundo semestre devem
apontar um aumento do rombo, como indicam as
projeções de bancos e consultorias do próprio governo
para o desempenho do ano. A percepção sobre as
contas públicas pode piorar se não ficar claro que o
governo levantará as receitas conforme previsto na
nova regra, colocando em risco o esforço fiscal para
deter o crescimento da dívida do governo em relação
ao PIB.

Um crescimento mais forte da economia em 2024 do
que o projetado hoje pode gerar uma arrecadação
maior, assim como a queda das despesas com juros
também ajudará na dinâmica do endividamento
público. Mas, se quer dar segurança ao Banco Central
(BC) no processo de redução da Selic, o fundamental
é o governo atuar para diminuir incertezas fiscais que
permanecem, mesmo que o arcabouço fiscal tenha
afastado a ameaça de cenários mais adversos.

Sergio Lamucci é editor-executivo e escreve
quinzenalmente

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br

Notícias Relacionadas:

VALOR ECONÔMICO - SP
As incertezas fiscais e o ciclo de queda dos juros
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Anistia escandalosa (Editorial)
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A atitude de perdoar quem infringe as regras legais
possui efeitos colaterais bastante conhecidos. Quando
a anistia ocorre com frequência, ela estimula nos
atores o não cumprimento da legislação, pois fixa-se a
expectativa de que as eventuais punições serão
extintas adiante.

O problema se acentua quando os políticos que detêm
o poder de decidir o perdão são os beneficiários
diretos da medida. Os cidadãos que não dispõem
desse privilégio passam a enxergar os legisladores
com compreensível antipatia.

O fato de os congressistas estarem dispostos a abonar
a transgressão de regras que eles mesmos aprovaram
para regular a sua própria atividade eleitoral apõe tuna
camada adicional de indignação.

Fecha o quadro de uma anistia escandalosa saber que
os partidos políticos, que pretendem ver-se livres de
pagar multas à Justiça por suas faltas, sacaram do
bolso dos contribuintes R$ 6 bilhões apenas no ano
passado e dele retirarão outro bilhão neste ano não
eleitoral.

O projeto de emenda constitucional que começou a
tramitar em comissão especial na Câmara dos
Deputados incorre em todos esses vícios. Apenas
para começar, a amplíssima anistia em discussão faria
evaporar a obrigação de partidos ressarcirem o erário
em R$ 40 mi lhões pelas i r regular idades na
administração de recursos públicos no exercício de
2017.

Isso porque o Tribunal Superior Eleitoral julga a
prestação de contas das agremiações com cinco anos
de atraso. Se o perdão das punições sair como deseja
a grande maioria do Congresso Nacional, a corte
poderá perder seu tempo se tentar apurar os desvios
ocorridos de 2018 a 2022, pois todo o período estará
abrangido na anistia.

Passará impune a desobediência sistemática das
regras que obrigam os partidos a sustentarem uma
proporção mínima de vagas e de custeio para
candidaturas de mulheres, pretos e pardos. A
destinação de recursos públicos para finalidades
absolutamente incompatíveis com o propósito de um
partido político também será relevada.

Sem assegurar a sanção da Justiça, desembolsos
como os já flagrados das verbas partidárias com
compra de aviões, reforma de residências e aquisição

de toneladas de carne permanecerão como um acinte
a o  p a g a d o r  d e  i m p o s t o s ,  q u e  f i n a n c i a
i n a d v e r t i d a m e n t e  a  f a r r a .

Está completamente fora de esquadro a dimensão que
tomou no Brasil a apropriação de recursos da
sociedade pelas oligarquias partidárias -escapa a
qualquer princípio de boa representação política.

Associar o saque à permissividade no uso do dinheiro
é tratar dezenas de milhões de brasileiros como
otários. Os legisladores precisam entender em que
mundo vivem e desistir dessa anistia absurda.
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Revolução ferroviária mais perto da
realidade
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Rosana Hessel, Renato Souza

Diante da expectativa da retomada de investimentos
do governo no transporte sobre trilhos, fabricantes do
setor ferroviário estão animados com a volta dos
pedidos. De acordo com o presidente da Associação
Brasileira da Indústria Ferroviária (Abifer), Vicente
Abate, o ambiente é favorável para o novo plano
nacional de ferrovias, que está sendo preparado pelo
Ministério dos Transportes e deverá dobrar a
participação do segmento até 2035.

"O governo pretende retomar os projetos de ferrovias e
será possível ampliar participação do setor, de quase
20%, para 40% até 2035", destaca Abate, referindo-se
ao anúncio feito pelo ministro dos Transportes, Renan
Filho, em um evento do setor, na semana passada, em
São Paulo.

O plano de ferrovias deverá ser anunciado depois do
lançamento do novo Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), aguardado para a próxima sexta-
feira, dia 11, prevendo todos os movimentos, como
renovações e leilões. "O Brasil tem os famosos 30 mil
quilômetros de trilhos, onde 10 mil km são utilizados,
outros 10 mil km subutilizados e 10 mil km totalmente
ociosos", lamenta.

Vicente Abate cita como exemplos a Ferrovia Oeste-
Leste (Fiol), o projeto da Nova Ferroeste, de 1,6 mil
km que liga o porto de Paranaguá (PR) ao Mato
Grosso do Sul - que deverá ser leiloado pelo governo
do Paraná - e a possibilidade da Ferrogrão entrar no
novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

"Existem vários projetos em andamento e isso, para a
indústr ia,  soa como música,  porque haverá
necessidades de vagões, locomotivas, aparelhos e
dormentes", destaca Abate. Segundo ele, o Brasil
ainda não tem demanda suficiente para a instalação
de uma usina siderúrgica para a fabricação de trilhos.

"Ainda falta um compromisso formal de que a malha
vai crescer", explica.

A Ferrogrão, que prevê uma linha ferroviária de Sinop-
MP até Itaituba, no Pará (PA) - tema de reportagens
publicadas pelo Correio -, é um projeto considerado
fundamental para alcançar o objetivo de avançar no
transporte de trilhos na próxima década. Os 933

quilômetros de trilhos, que fazem parte do projeto,
foram pensados para interligar a ferrovia com hidrovias
que levam aos portos de Miritituba e de Santana,
ambos no Pará, que darão acesso ao Amapá, e a
partir daí, permitirão exportações com muito mais
eficiência até a América Central, do Norte e a Ásia,
levando a uma economia de bilhões de reais.

No entanto, como a série aponta, existem entraves
ambientais, em razão da eventual redução dos limites
do Parque Nacional de Guaraxaim, além da
passagens da malha por reservas indígenas e
localidades onde estão povos tradicionais isolados, ou
seja, que nunca tiveram contato com o homem branco.

Estes problemas fazem o governo refletir sobre incluir
a Ferrogrão no PAC e como avançar na proposta para
dobrar a malha ferroviária utilizável.

Além disso, ao longo dos próximos 12 anos, existe a
necessidade de manter em operação a malha atual,
para completar com as novas ações. O economista
Claudio Frischtak, presidente da consultoria InterB,
destaca que, historicamente, o Brasil investe abaixo do
necessário para preservar a infraestrutura das
ferrovias. "O país precisa investir para melhorar a
qualidade e quantidade de interconexões, porque a
conectividade é historicamente baixa no país", afirma.
Segundo ele, mesmo com o aumento do espaço fiscal
para investimentos no setor previstos na PEC da
Transição, o volume ainda é "potencialmente efêmero"
para uma modernização, que precisará estar baseada
nos investimentos privados.

Investimentos

Conforme dados da InterB, em 2022, foi investido no
setor 1,86% do Produto Interno Bruto (PIB) em
infraestrutura, totalizando R$ 158,4 bilhões, sendo R$
105,6 bilhões desse total, provenientes da iniciativa
privada. A média de investimentos do setor entre 2019
e 2022 respondeu por R$ 47,8 bilhões e 18% desse
montante (R$ 8,6 bilhões) foram destinados ao
transporte ferroviário, sendo R$ 8,1 bilhões de
investimentos privados.

De acordo com a consultoria, para este ano, a
previsão é de um aumento de 2,9% dos investimentos
em infraestrutura, para R$ 204,6 bilhões, ou 1,94% do
PIB, caso o Ministério dos Transportes "execute a

58



CORREIO BRAZILIENSE / DF - ECONOMIA - pág.: A06. Seg, 7 de Agosto de 2023
ECONOMIA

integralidade do planejado".

Em transportes, a previsão de investimentos é de R$
67,5 bilhões, dado 11% acima dos R$ 60,7 bilhões
registrados em de 2022. E, desse montante, R$ 8
bilhões serão para ferrovias. "É imperativo um esforço
sistemát ico para atra i r  um número maior  e
diversificado de investidores no país, e, dentre outras
iniciativas, é essencial que o governo tenha um
compromisso com um ambiente de negócios
alicerçado na estabilidade macroeconômica e em uma
radical redução da complexidade e dos litígios
tributários", destaca Frischtak.

Segundo Abate, a ociosidade dos fabricantes
nacionais está muito elevada.

"Em 2022, a indústria ferroviária de passageiros
registrou 100% de ociosidade e, graças ao ganho de
uma concorrência no exterior, as encomendas
voltaram neste ano. Na área de cargas, a ociosidade
chega a 80%, mas as empresas estão preparadas
para uma retomada do setor, que viu a demanda
diminuir desde 2015 e atingiu o fundo do poço em
2019", explica.

Neste ano, a previsão da Abifer é, até o fim do ano,
atingir a fabricação de 291 carros de passageiros,
1.500 vagões de carga e 31 locomotivas. "Por
enquanto, existem, em carteira, encomendas de 400
vagões, podendo chegar a 600.

As concessionárias tem uma frota muito grande de
vagões que podem ser sucateados. E, hoje, a
tecnologia está muito mais avançada, com vagões
para o transporte de minério mais leves podendo
carregar até 128 toneladas, enquanto os antigos levam
de 100 a 110 toneladas", destaca o presidente da
entidade.

"A nova fronteira é a celulose, pois a produção e a
exportação estão aumentando e existem vagões
especiais para o transporte dela, com cobertura de
lona que é de fácil manuseio, reduzindo o peso e o
aumento da carga útil", destaca.

Além disso, de acordo com Abate, os fabricantes
instalados no Brasil ainda pretendem trazer, em breve,
da Europa a tecnologia das locomotivas movidas a
hidrogênio verde também", adianta. "Existem
locomotivas híbridas, que estão sendo exportadas e
nunca foram fabricadas e estão gerando estudos. E
acreditamos que o hidrogênio verde, que já é realidade
na Europa, venha para o Brasil também", aposta.

A volta do sonhado trem bala

Há mais de 10 anos no papel, o projeto trem bala

brasileiro vai ser uma realidade.

Essa é a promessa de Bernardo Figueiredo,
presidente da TAV Brasil, empresa criada para
viabilizar a construção do trem de alta velocidade
ligando São Paulo ao Rio de Janeiro, e, quem sabe,
em um segundo momento, um ramal ligando a capital
paulistana à Brasília.

Ex-presidente da Agência Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT) e da ETav, estatal criada entre
2011 e 2012 para desenvolver o projeto do trem bala
que estava no segundo Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), da ex-presidente Dilma Rousseff.

De acordo com Figueiredo, vários fabricantes estão
interessados na retomada desse projeto, que não
inclui a cidade paulista de Campinas, como no projeto
anterior do governo. Agora, segundo ele, que negociou
a concessão durante o governo anterior e firmou o
contrato em fevereiro com a gestão de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT), o trem bala será 100% privado.

A ideia do novo projeto, feito em parceria com
coreanos, é ligar o centro das cidades de São Paulo
ao centro do Rio de Janeiro em 1h30min. O valor do
investimento gira em torno de R$ 50 bilhões.

O executivo conta que tem viajado ao exterior e
conversado com fabricantes que conheciam o projeto
anterior do trem bala. "Quando estava no governo,
houve publicidade durante sete anos sobre o trem
bala. E, agora, existem empresas especializadas de
vários países que estão interessadas no projeto",
garante, em entrevista Figueiredo ao Correio. Sem
citar os nomes das empresas, citou Espanha, França,
Japão, Coréia do Sul e China. "Faz todo o sentido um
trem bala ligando Rio a São Paulo, pois estamos
falando de uma megalópole com mais de 40 milhões
de habitantes", defende Figueiredo.

Ele espera conseguir, até 2025, a licença prévia
ambiental.

De acordo com Figueiredo, o novo desenho não prevê
o trem bala passando por aeroportos, "mas trafegando
em paralelo à Via Dutra, como era previsto no antigo
projeto". Sem revelar onde serão as estações, ele dá
pistas de que haverá interligação com a linha 6 do
metrô de São Paulo, que está em construção na
metrópole paulistana.

(RH)
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https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien
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